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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação e comunicação para fornecimento e implantação de serviço corporativo
de telefonia fixa comutada (STFC) baseado na tecnologia de voz sobre IP - VoIP (Voice Over Internet Protocol), em nuvem, composta por equipamentos,
aparelhos telefônicos, licenças, instalação, configuração, atualização, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento,
ligações locais e nacionais, assim como software de gestão da solução, usando como unidade de medida o ramal, visando atender às demandas da
SEJUS/DF.

1.2. Tabela do Objeto:

SEJUS/DF UNIDADE ENDEREÇO DA UNIDADE QTD DE RAMAIS
IP

GAB
GABINETE Palácio do Buriti - sala P39, CEP: 70075-900 - SEDE I 3
ASSESSORIA PARLAMENTAR 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2

SECEX
SECRETARIA EXECUTIVA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
UNIDADE DE INOVACAO E PROGRAMAS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1

ASSESP ASSESSORIA ESPECIAL 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
AJL ASSESSORIA JURIDICO-LEGISLATIVA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 3
ASCOM ASSESSORIA DE COMUNICACAO 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 3

CONT

CONTROLADORIA SETORIAL DA JUSTICA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
COORDENACAO DE AUDITORIA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
COORDENACAO DE INSPECAO 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
COORDENACAO DE CORREICAO ADMINISTRATIVA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE PROCEDIMENTOS PREVIOS E ADMISSIBILIDADE 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE CONCILIACAO E MEDIACAO DE CONFLITO 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE PROC ADMINIST DISCIPLINARES E DE FORNECEDORES 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
COORDENACAO DE TRANSPARENCIA E CONTROLE SOCIAL 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
OUVIDORIA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 3

CDI CONSELHO DE DIREITOS DO IDOSO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
CONEM CONSELHO DE POLITICAS SOBRE DROGAS DO DISTRITO FEDERAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
CDPDDH CONSELHO DISTRITAL DE PROMOCAO E DEFESA DE DIREITOS HUMANOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
CDN CONSELHO DE DIREITOS DO NEGRO 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
CDPROVITA CONSELHO DO PROG AS VITIMAS, TEST E FAMILIARES - PROVITA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2

SECDCA

SECRETARIA EXEC DO CONSELHO DIR DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE CADASTRO E REGISTRO 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO DE NORMAS E COMISSOES 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE PROJETOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1

UNGEF

UNIDADE DE GESTAO DE FUNDOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
COORDENACAO DO FUNDO DOS DIR DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE PRESTACAO DE CONTAS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
DIRETORIA DE CONTRATOS E CONVENIOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1
COORD FUNDO DE ANTIDROGAS, IDOSO E CORRELATOS DO DF 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1

CEDICON COMISSAO DE ETICA E DISCIPLINA DOS CONSELHOS TUTELARES 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 1

SUBIDOSO
SUBSECRETARIA DE POLITICAS PARA IDOSO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE PROGRAMAS DE INTEGRACAO SOCIAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
DIRETORIA DE PROGRAMAS PARA CONSCIENTIZACAO DE FAMILIARES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1

SUAF

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS FUNERARIOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 1

DIRETORIA DE FISCALIZACAO DE SERVICOS FUNERARIOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE FISCALIZACAO E EXECUCAO DA CONC DE CEMITERIOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

SUBSIS SUBSECRETARIA DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 3
COORDENACAO DA CENTRAL DE VAGAS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
DIRETORIA DO SISTEMA DE INFORMACAO PARA INFANCIA E JUVENTUDE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
DIRETORIA DE SERVICO DE SEGURANCA, TRANSPORTE ACOMP EXTERNO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
GERENCIA DO GRUPO DE APOIO OPERACIONAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
GERENCIA ADMINISTRATIVA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
COORDENACAO DE POLIT E ATENCAO SAUDE JOVENS E ADOLESCENTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
DIRETORIA DE ATENCAO A SAUDE DE JOVENS E ADOLESCENTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
GERENCIA DE SAUDE MENTAL DE JOVENS E ADOLESCENTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
DIRETORIA DE ESCOLARIZACAO E PROF SOCIOEDUCATIVA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
COORDENACAO DE INTERNACAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 1
UNIDADE DE ATENDIMENTO INICIAL SAAN, Qd. 01, Lote 785, Núcleo de Atendimento Integrado, Brasília/DF – CEP: 70.632-109  2
GERENCIA ADMINISTRATIVA SAAN, Qd. 01, Lote 785, Núcleo de Atendimento Integrado, Brasília/DF – CEP: 70.632-109  2
NUCLEO DE DOCUMENTACAO SAAN, Qd. 01, Lote 785, Núcleo de Atendimento Integrado, Brasília/DF – CEP: 70.632-109  2
NUCLEO DE MANUTENCAO SAAN, Qd. 01, Lote 785, Núcleo de Atendimento Integrado, Brasília/DF – CEP: 70.632-109  2
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA SAAN, Qd. 01, Lote 785, Núcleo de Atendimento Integrado, Brasília/DF – CEP: 70.632-109  2
GERENCIA DE SEGURANCA SAAN, Qd. 01, Lote 785, Núcleo de Atendimento Integrado, Brasília/DF – CEP: 70.632-109  1
UNIDADE DE INTERNACAO PROVISORIA DE SAO SEBASTIAO Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 3
GERENCIA ADMINISTRATIVA Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 3
NUCLEO DE DOCUMENTACAO Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 3
NUCLEO DE MANUTENCAO Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 3
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 3
NUCLEO PEDAGOGICO Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 3
NUCLEO PSICOSSOCIAL Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 2
GERENCIA DE SAUDE Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 2
GERENCIA DE SEGURANCA Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 2
NUCLEO DE DISCIPLINA Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR Fazenda da Papuda S/N – São Sebastião 2
UNIDADE DE INTERNACAO DE PLANALTINA Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
GERENCIA ADMINISTRATIVA Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
NUCLEO DE DOCUMENTACAO Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
NUCLEO DE MANUTENCAO Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
NUCLEO PEDAGOGICO Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
NUCLEO PSICOSSOCIAL Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
GERENCIA DE SAUDE Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
GERENCIA DE SEGURANCA Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 3
NUCLEO DE DISCIPLINA Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 2

25/10/2024, 17:41 SEI/GDF - 72844539 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82804224&infra_siste… 1/36



NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR Qd 44/45 Vila Nossa Senhora de Fátima – Área Especial S/N 2
UNIDADE DE INTERNACAO DO RECANTO DAS EMAS Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
GERENCIA ADMINISTRATIVA Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
NUCLEO DE DOCUMENTACAO Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
NUCLEO DE MANUTENCAO Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
NUCLEO PEDAGOGICO Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
NUCLEO PSICOSSOCIAL Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
NUCLEO DE ATIVIDADES OCUPACIONAIS Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
GERENCIA DE SAUDE Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 4
GERENCIA DE SEGURANCA Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
NUCLEO DE DISCIPLINA Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
UNIDADE DE INTERNACAO DE SAO SEBASTIAO Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
GERENCIA ADMINISTRATIVA Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 3
NUCLEO DE DOCUMENTACAO Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 3
NUCLEO DE MANUTENCAO Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 3
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
NUCLEO PEDAGOGICO Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
NUCLEO PSICOSSOCIAL Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
GERENCIA DE SAUDE Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
GERENCIA DE SEGURANCA Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
NUCLEO DE DISCIPLINA Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR Núcleo Rural Aguilhada, BR-251, RA 14 São Sebastião 2
UNIDADE DE INTERNACAO DE SAIDA SISTEMATICA  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 3
GERENCIA ADMINISTRATIVA  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 3
NUCLEO DE DOCUMENTACAO  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 3
NUCLEO DE MANUTENCAO  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 3
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 3
NUCLEO PEDAGOGICO  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
NUCLEO PSICOSSOCIAL  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
GERENCIA DE SAUDE  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
GERENCIA DE SEGURANCA  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
NUCLEO DE DISCIPLINA  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR  Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 – Recanto das Emas 2
UNIDADE DE INTERNACAO DE BRAZLANDIA BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
GERENCIA ADMINISTRATIVA BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
NUCLEO DE DOCUMENTACAO BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
NUCLEO DE MANUTENCAO BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
NUCLEO PEDAGOGICO BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
NUCLEO PSICOSSOCIAL BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
GERENCIA DE SAUDE BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
GERENCIA DE SEGURANCA BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
NUCLEO DE DISCIPLINA BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR BR 080 km 22-Brazlândia. (Unidade localizada em frente a Rodovia), CEP: 72700-000 2
UNIDADE DE INTERNACAO DE SANTA MARIA  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
GERENCIA ADMINISTRATIVA  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
NUCLEO DE DOCUMENTACAO  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
NUCLEO DE MANUTENCAO  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
NUCLEO PEDAGOGICO  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
NUCLEO PSICOSSOCIAL  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
GERENCIA DE SAUDE  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
GERENCIA DE SEGURANCA  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
NUCLEO DE DISCIPLINA  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR  NUCLEO RURAL ALAGADOS, RA 8, SANTA MARIA 2
UNIDADE DE INTERNACAO FEMININA DO GAMA Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
GERENCIA ADMINISTRATIVA Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
NUCLEO DE DOCUMENTACAO Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
NUCLEO DE MANUTENCAO Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
GERENCIA SOCIOPSICOPEDAGOGICA Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
NUCLEO PEDAGOGICO Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
NUCLEO PSICOSOCIAL Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
GERENCIA DE SAUDE Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
GERENCIA DE SEGURANCA Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
NUCLEO DE DISCIPLINA Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
NUCLEO DE SEGURANCA ESCOLAR Estrada vicinal 361 área especial 2 núcleo rural apagados- Gama 2
COORDENACAO DE SEMILIBERDADE E DE MEIO ABERTO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE SEMILIBERDADE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DA SEMILIBERDADE DO GUARA QI 06 CONJ “F” CASA 05 GUARA 1 2
GERENCIA DA SEMILIBERDADE DE SANTA MARIA QD 25 CASA 42 SETOR LESTE – GAMA 2
GERENCIA DA SEMILIBERDADE DO GAMA QUADRA 43 CONJUNTO “A” CASA 02 SETOR CENTRAL GAMA 2
GERENCIA DA SEMILIBERDADE DO RECANTO DAS EMAS Rua 14, Lote 01 Rua Triângulo, Casa 02 - Metropolitana 2
GERENCIA DA SEMILIBERDADE DE TAGUATINGA I QSD 26 ÁREA ESPECIAL SETOR D SUL TAGUATINGA/DF 2
GERENCIA DA SEMILIBERDADE DE TAGUATINGA II QSD 26 ÁREA ESPECIAL SETOR D SUL TAGUATINGA/DF 2
DIRETORIA DO MEIO ABERTO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DO PLANO PILOTO QD.513 Norte Edifício Imperador, 1º Andar, Salas 103,105 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE BRAZLANDIA Área Especial 01, Lote K/L, Setor Norte, CREAS Brazlândia 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE CEILANDIA I NORTE QNN 13 Lote B – Praça da Juventude 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE CEILANDIA II - SUL QNL 30, Conj. A, lote 10 – Taguatinga Norte 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DO GAMA Área Especial 05 s/n, Setor Sul Gama/DF (ao lado do 9° batalhão da PM) 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DO GUARA Área Comunal I 15/26 – Guará II – Prédio do CRAS (ao lado da 4ª DP) 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DO NUCLEO BANDEIRANTE Avenida Central, Lotes 1405/1415, Loja 02 - Condomínio Ouro Verde - Núcleo Bandeirante/DF  2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DO PARANOA Qd 05, Conjunto 3, Área Especial D, Paranoá/DF 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE PLANALTINA Avenida Gomes Rabelo, Qd 19, Casa 25 – Setor Tradicional – Planaltina/DF 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DO RECANTO DAS EMAS Qd 602, Área Especial, Lote 01 – Recanto da Emas/DF 2
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE SAMAMBAIA QS 409, Área Especial – Samambaia Norte 3
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE SANTA MARIA QC 01 A/E Santa Maria Central – Ao lado do BRB 3
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE SAO SEBASTIAO QD 101 s/n° Res. Oeste – Administração de São Sebastião 3
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE SOBRADINHO Qd. 04, lote 12, lojas 3,4,5 e 6 3
GERENCIA DE ATENDIMENTO EM MEIO ABERTO DE TAGUATINGA QSB 14, Casa 37, Taguatinga Sul 2

SUBPCA SUBSECRETARIA DE POLITICAS PARA CRIANCAS E ADOLESCENTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
UNIDADE DE GESTAO DO PROGRAMA DF CRIANCA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORD PROMOCAO DE POLITICAS PARA CRIANCAS E ADOLESCENTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE ATENCAO E ASSISTENCIA A PRIMEIRA INFANCIA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORD PROT E PREV AMEACA DE VIOLACAO DE DIR CRIANCAS E ADOL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIR PROTECAO DOS DIREITOS DAS CRIANCAS E ADOLESCENTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIR PROGRAMA DE PROTECAO CRIANCAS E ADOL AMEACADOS DE MORTE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORDENACAO DO CENTRO INTEGRADO 18 DE MAIO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORDENACAO DE APOIO AOS CONSELHOS TUTELARES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
UNIDADE DE APOIO ADM DO CONSELHO TUTELAR DE BRASILIA NORTE SEPN 513, Bloco D, Ed. Imperador, 1° Andar, Sala 131 - Asa Norte - DF - CEP: 70303-902 5
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UNIDADE DE APOIO ADM DO CONSELHO TUTELAR DE BRASILIA SUL SCS QD 03, Bloco A, lote 11/12, loja 65, 1° Andar, Edifício Lettieri 5
UNIDADE DE APOIO ADM DO CONSELHO TUTELAR DO GAMA I EQ 12/13 Área Especial – Setor Oeste – Antigo Castelinho 5
UNIDADE DE APOIO ADM DO CONSELHO TUTELAR DO GAMA II Área Especial QD. 05, próximo ao 9º Batalhão da PM, Setor Sul 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR TAGUATINGA NORTE QNA 33, Casa No 14 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE TAGUATINGA SUL C12 Área Especial S/N 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE BRAZLANDIA Quadra 24 Lote 06/07 - Setor Tradicional 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE SOBRADINHO I Quadra 04, CL 12, Loja 06/07 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE SOBRADINHO II AR 13, Conjunto 02 Lote 09 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE PLANALTINA I Área Especial, Modulo “H” Nº 06, Bloco F – CREAS - Sala 11 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE PLANALTINA II Avenida WL 02 - Setor Administrativo - ADM - Regional 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO PARANOA Quadra 21 Área Especial – S/N, ao lado do Centro de Saúde 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUT DO NUCLEO BANDEIRANTE 3º Avenida, Bloco 910, Casa 01 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUT DE CEILANDIA I-NORTE EQNN 5/7 NR. 2 Galpão – Mod “C”   5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUT DE CEILANDIA II-SUL QNM 03, Conjunto P, Lote 08 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE CEILANDIA III QNN 13 AE Mód. B Sala 01 - Centro Cultural 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE CEILANDIA IV QNP 14 Conjunto K Casa 18 Psul - Ceilandia  5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO GUARA QE 26, Conjunto D, Casa 20 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO CRUZEIRO SRES Lote 03, AE Especial C, Setor Escolar  5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE SAMAMBAIA SUL Quadra 308 Conjunto No 05 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE SAMAMBAIA NORTE QS 409 Área Especial 02 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE SANTA MARIA SUL Área Especial B QR 209/309 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUT DE SANTA MARIA NORTE QC 01 - Área Especial - Av. Alagados 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE SAO SEBASTIAO Área Especial S/N, QD. 101 - Administração Regional 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO RECANTO DAS EMAS Quadra 103 Conjunto 02 Casa 07 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO LAGO SUL SHIS QI 11 Área Especial No 01 5
UNIDADE DE APOIO ADM DO CONSELHO TUTELAR DO LAGO NORTE SHIN CA05 Bloco I Salas: 4 e 5  Ed. Sant REGIS 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO RIACHO FUNDO I AC 03, Lote 13 - Praça Central - ADM - Regional 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO RIACHO FUNDO II QN 7F Conjunto 04 Lote 05 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DA CANDANGOLANDIA QR AO, Conjunto D, Casa 03 5

UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DE AGUAS CLARAS
Rua 12 Norte, Lote 02, Sala 1101 - Edifício
Corporate / Aguas Claras 5

UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO VARJAO Quadra 02 Conjunto A Lote 04 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DA ESTRUTURAL Setor Central Área Especial 19 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO ITAPOA Quadra 378 Conjunto N Área Especial 01 - DELL Lago - Prédio "TRE" 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUT DO SUDOESTE/OCTOGONAL Quadra 06 Lote 1.425 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO PARK WAY Quadra 08, Lote 05, Núcleo Rural - Vargem Bonita 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DO JARDIM BOTANICO Condomínio Quintas do Sol Quadra 02, Casa 44 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR SIA Trecho 01, Lotes 230 Bloco “A” , Salas 201/202 - Edifício Bradesco 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DA FERCAL DF 150, Km 12, Quadra 11 Casa 14, Engenho Velho 5
UNIDADE DE APOIO ADM AO CONSELHO TUTELAR DA VICENTE PIRES Rua 12 Chácara 154/3, Lote 38 - Loja No 02 5
CENTRO INTEGRADO 18 DE MAIO EQS 307/308 Asa Sul - Centro 18 de Maio 5
COORD SIST DENUNCIAS VIOLACAO DIR CRIANCA E DO ADOLESCENTE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORD MON DE POLITICAS PUB PARA CRIANCA E ADOLESCENTE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORD DO SISTEMA DE DENÚNICAS DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE -
CISDECA - DISQUE 125 SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 10

SUBED

SUBSECRETARIA DE ENFRENTAMENTO AS DROGAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

COORDENACAO DE PREVENCAO, ACOLHIMENTO, MONIT. REINSERCAO SOC
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE PREVENCAO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE APOIO AS FAMILIAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE ACOLHIMENTO E MONITORAMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE MONITORAMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE REINSERCAO SOCIAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

SUBDHIR

SUBSEC DE POL DE DIREITOS HUMANOS E DE IGUALDADE RACIAL
SAAN -Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN) Quadra 01, Lote C – Edifício
Comércio Local, 3º andar 2

COORD DE POL DE PROTECAO E PROMOCAO DA LIBERDADE RELIGIOSA
SAAN -Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN) Quadra 01, Lote C – Edifício
Comércio Local, 3º andar 2

COORD POLITICAS DE PROTECAO E PROM POVOS E COM TRADICIONAIS
SAAN -Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN) Quadra 01, Lote C – Edifício
Comércio Local, 3º andar 2

COORD POLITICAS DE PROTECAO E PROMOCAO DE IGUALDADE RACIAL
SAAN -Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN) Quadra 01, Lote C – Edifício
Comércio Local, 3º andar 2

COORD POL PROTECAO E PROMOCAO DE DIREITOS E CIDADANIA LGBT
SAAN -Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN) Quadra 01, Lote C – Edifício
Comércio Local, 3º andar 2

COORD POLITICAS DE PROTECAO E PROMOCAO DE DIREITOS HUMANOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
DIRETORIA DAS ESTACOES DA CIDADANIA E PRACA DOS DIREITOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
GERENCIA DA ESTACAO DA CIDADANIA DA QNR-02 QNR 02, Área Especial, Ceilândia Norte 2
GERENCIA DA ESTACAO DA CIDADANIA DO RECANTO DAS EMAS Quadra 113, Área Especial 01, Recanto das Emas 2
PRAÇA DOS DIREITOS - CEILÂNDIA Setor Norte QNN 13 – Lote B, Ceilândia Norte 2
PRAÇA DOS DIREITOS ITAPOÃ Quadra 203, Itapoã 2
GERENCIA DA ESTACAO DA CIDADANIA DA QNM 28 QNM 28, Área Especial, Ceilândia Norte 2
DIRETORIA DE POLITICAS PARA GRUPOS VULNERAVEIS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
DIR IMPLEMENTACAO E ACOMP DE POLITICAS EM DIRETOS HUMANOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2

SUBNAHORA
SUBS DE MODERNIZACAO DO ATEND IMEDIATO AO CIDADAO - NA HORA

Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 3

COORDENACAO DE INOVACAO E TECNOLOGIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

COORDENACAO DE GESTAO OPERACIONAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO E IMPLANTACAO DE UNIDADES
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE QUALIDADE DO ATENDIMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE GESTAO DAS UNIDADES
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DA UNIDADE DA RODOVIARIA Plataforma inferior da Rodoviária de Brasília, Brasília 6
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO Plataforma inferior da Rodoviária de Brasília, Brasília 6
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Plataforma inferior da Rodoviária de Brasília, Brasília 6
GERENCIA DA UNIDADE DO GAMA Setor Central EQ 55/56  AE – Leste Gama 5
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO Setor Central EQ 55/56  AE – Leste Gama 5
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Setor Central EQ 55/56  AE – Leste Gama 5
GERENCIA DA UNIDADE DE TAGUATINGA QS 03 Lote 1, Lojas 04 e 08 Pistão Sul/ Taguatinga 7
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO QS 03 Lote 1, Lojas 04 e 08 Pistão Sul/ Taguatinga 7
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO QS 03 Lote 1, Lojas 04 e 08 Pistão Sul/ Taguatinga 7
GERENCIA DA UNIDADE DA CEILANDIA Shopping Popular da Ceilândia – Piso Superior, QNM 11, Área Especial, Ceilândia Sul 8
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO Shopping Popular da Ceilândia – Piso Superior, QNM 11, Área Especial, Ceilândia Sul 8
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Shopping Popular da Ceilândia – Piso Superior, QNM 11, Área Especial, Ceilândia Sul 8
GERENCIA DA UNIDADE DE SOBRADINHO Quadra 06 Área Especial 08, Sobradinho 5
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO Quadra 06 Área Especial 08, Sobradinho 5
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Quadra 06 Área Especial 08, Sobradinho 5
GERENCIA DA UNIDADE DE BRAZLANDIA Área 04 Lote 03, Antiga Agência da Receita da Secretária de Fazenda, Brazlândia 4
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO Área 04 Lote 03, Antiga Agência da Receita da Secretária de Fazenda, Brazlândia 4
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NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Área 04 Lote 03, Antiga Agência da Receita da Secretária de Fazenda, Brazlândia 4
GERENCIA DA UNIDADE DO RIACHO FUNDO Shopping Riacho Mall – 2° andar QN 07, Área Especial 01, Riacho Fundo I 5
NUCLEO DE RELACIONAMENTO COM O SERVIDOR E USUARIO Shopping Riacho Mall – 2° andar QN 07, Área Especial 01, Riacho Fundo I 8
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Shopping Riacho Mall – 2° andar QN 07, Área Especial 01, Riacho Fundo I 6
GERENCIA DA UNIDADE DE PERICIA MEDICA DEFERAL Setor Comercial Sul, Quadra 4, Bloco A, Edifício Luiz Carlos Botelho, Brasília 5
NUCLEO DE APOIO OPERACIONAL E PATRIMONIO Setor Comercial Sul, Quadra 4, Bloco A, Edifício Luiz Carlos Botelho, Brasília 3

SUAG SUBSECRETARIA DE ADMINISTRACAO GERAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 3
UNIDADE DE ADMINISTRACAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2

COORDENACAO DE GESTAO DE PESSOAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 3

DIRETORIA DE REGISTROS FINANCEIROS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 3

GERENCIA DE PAGAMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO DE ACERTO FINANCEIRO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO DE PAGAMENTO, TRIBUTOS E CONSIGNACOES
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE CONTROLE DE FREQUENCIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE ANALISE DE CONFORMIDADE DA FOLHA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE CAPACITACAO E DESENVOLVIMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 3

GERENCIA DE ANALISE FUNCIONAL E DESENVOLVIMENTO DE CARREIRA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE ELABORACAO DE TREINAMENTOS ESPECIFICOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE SAUDE DO SERVIDOR
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE REGISTROS FUNCIONAIS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE CADASTRO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO DE CONTROLE E LANCAMENTOS DE SUBSTITUCAO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO DE ATUALIZACAO CADASTRAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE MOVIMENTACAO DE PESSOAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA TECNICA DE GESTAO DE PESSOAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE PESSOAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO DE LICENCAS E AFASTAMENTOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO DE TEMPO DE SERVICO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE INST PROCESSUAL APOSENT E PENSOES INDENIZATORIAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

COORDENACAO DE AQUISICOES, CONTRATOS E CONVENIOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE AQUISICOES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 3
GERENCIA DE COMPRAS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 3
GERENCIA DE PESQUISA E INSTRUCAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE PESQUISA DE PRECO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 3
NUCLEO DE INSTRUCAO PROCESSUAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE CONTRATACOES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA OPERACIONAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE FORMALIZACAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE INSTRUCAO FINANCEIRA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE CONVENIOS E CONGENERES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE FORMALIZACAO, EXECUCAO E GESTAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE FORMALIZACAO E PESQUISA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE EXECUCAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE PRESTACAO DE CONTAS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORDENACAO DE LOGISTICA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE COMUNICACAO ADMINISTRATIVA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2

GERENCIA DE PROTOCOLO E ARQUIVO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE GESTAO DA DOCUMENTACAO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE MATERIAL E DE PATRIMONIO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE PATRIMONIO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE CONTROLE PATRIMONIAL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE DESFAZIMENTO DE BENS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE ALMOXARIFADO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE DISTRIBUICAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
NUCLEO DE CONTROLE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE TRANSPORTES SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE GESTAO DE FROTA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE MANUTENCAO DA FROTA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
UNIDADE DE PLANEJAMENTO , ORCAMENTO E FINANCAS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORDENACAO DE ORCAMENTO E FINANCAS SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE ORCAMENTO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE EXECUCAO ORCAMENTARIA SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE CONTROLE ORCAMENTARIO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE LIQUIDACAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE LIQUIDACAO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE CONFORMIDADE SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE PAGAMENTO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE PAGAMENTO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
GERENCIA DE ACERTO FINANCEIRO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
COORDENACAO DE PLANEJAMENTO ORCAMENTARIO E CONTABIL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE PROGRAMACAO ORCAMENTARIA E CONTROLE CONTABIL SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2
DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO ORCAMENTARIO SAAN Qd 01, Lt C – Ed. Comércio Local – Brasília – DF - CEP: 70632-100 - SEDE II 2

UNIDADE DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE ARQUITETURA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE ELABORACAO DE PROJETOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2
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GERENCIA DE AVALIACAO POS OCUPACAO DE MELHORIAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE ENGENHARIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE EXECUCAO DE OBRAS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE MANUTENCAO GERAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

SUBAV

SUBSECRETARIA DE APOIO A VITIMAS DE VIOLENCIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 3

DIRETORIA DE PREVENCAO E COMBATE A VIOLENCIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE ATENDIMENTO A VITIMAS DE VIOLENCIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

GERENCIA DE GESTAO DE NUCLEOS
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

NUCLEO PRO-VITIMA DE BRASILIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 4

NUCLEO PRO-VITIMA DE CEILANDIA Shopping Popular de Ceilândia – Espaço na Hora 3
NUCLEO PRO-VITIMA DE TAGUATINGA Administração Regional de Taguatinga – Espaço da Mulher – Praça do Relógio 4
NUCLEO PRO-VITIMA DO GUARA Lúcio Costa QELC Alpendre dos Jovens – Lúcio Costa 3
NUCLEO PRO-VITIMA DE PLANALTINA Fórum Desembargador Lúcio Batista Arantes, 1º Andar, Salas 111/114 3
NUCLEO PRO-VITIMA DO PARANOA Quadra 05, Conjunto 03, Área Especial D – Parque de Obras 3
NUCLEO PRO-VITIMA DO ITAPOA  Praça dos Direitos, Quadra 203, Del Lago II - Itapoã, 3
NUCLEO PRO-VITIMA DO RECANTO DAS EMAS Estação da Cidadania/Céu das Artes, Quadra 113, Área Especial 01 - Recanto das Emas 3

GER DE ENFRENT AO TRAF DE PESSOAS E APOIO AO MIGRANTE
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 4

SEPROJ

UNIDADE DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE ATENDIMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE TELEFONIA
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 2

UNIDADE DE INOVACAO E PROGRAMAS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2
UNIDADE DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PROJETOS 8º andar Anexo Palácio do Buriti - CEP: 70075-900 - SEDE I 2

ASSESSORIA DE GESTÃO DO PROGRAMA DO VOLUNTARIADO
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 4

ASSEG ASSESSORIA DE SEGURANCA INSTITUCIONAL
Estação Rodoferroviária de Brasília - Parque Ferroviário, Zona Industrial, Brasília/DF - CEP: 70631-
900 - SEDE III 3

      800

1.3. A SEJUS/DF, de acordo com suas necessidades, terá total liberdade para alterar a topologia apresentada, seja em virtude de abertura,
fechamento ou alteração de endereço de unidades, ou outras ações que exijam tal flexibilidade, sem ônus a CONTRATANTE.

2. DA DESCRIÇÃO DA DEMANDA

2.1. Trata-se da contratação de serviços de telefonia VOIP, considerando à previsão no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação -
PDTIC SEJUS/DF (71109339).

2.2. Fornecimento e implantação de serviço corporativo de telefonia fixa comutada (STFC) baseado na tecnologia de voz sobre IP - VoIP (Voice
Over Internet Protocol), em nuvem, composta por equipamentos, aparelhos telefônicos, licenças, instalação, configuração, atualização, suporte
técnico, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento, ligações locais e nacionais, assim como software de gestão da solução, usando
como unidade de medida o ramal, visando atender às demandas da SEJUS/DF;

2.3. Implementação de sistema de telefonia para as unidades da Subsecretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes, com vistas à
consolidação e efetivação do CISDECA, que é um canal de comunicação entre a população do Distrito Federal e o poder público, que, nos termos da Lei n.º
5.294, de 13 de fevereiro de 2014, do Decreto nº 37.896, de 27 de dezembro de 2016 e do Decreto nº 37.950, de 12 de janeiro de 2017, onde o CISDECA
deve manter, por 24 horas, uma central de atendimento para o recebimento denúncias de violações de direitos e o repasse de orientações e informações
relativas a temática de crianças e adolescentes no âmbito do Distrito Federal, por meio do tri dígito Disque 125, linha gratuita, exclusiva.

2.4. Este documento é feito à luz das instruções normativas pertinentes, inclusive no âmbito, ao Guia de Boas Práticas em   Contratação de
Soluções de Tecnologia da Informação V 3.0, analisando a viabilidade técnica e econômica de contratação de “Solução de Corporativa de Telefonia", prevista
no ETP, composta de recursos completos para sua operação, incluindo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva, corretiva e perfectiva
de hardware e software, canais de comunicação, sistema de gestão,  aparelhos telefônicos IP,  para atender as demandas da SEJUS/DF.

2.5. A contratação deverá ser efetuada com uma única empresa, com a cotação em grupo, em virtude da dificuldade da Administração Pública
gerir contratos contínuos de valores baixos. A vantajosidade econômica que pode ser alcançada com uma multiplicidade de contratos é ínfima ao ser
comparada ao custo operacional na administração de vários contratos de natureza continuada diferentes com objetos tão semelhantes. A busca de uma
continuidade na prestação deste serviço, de natureza essencial, é outro motivo a impor uma solução única, pois o controle e mantimento do contrato é
simplificado, permitindo uma maior segurança de que não será descontinuado. Ademais, a cumulação de mais itens em um mesmo grupo torna o contrato
mais atrativo para as licitantes visto que, assim como para a Administração Pública, para a iniciativa privada a administração de cada contrato enseja custos
que podem ser diluídos em um contrato de maior valor, desta forma, o agrupamento inibe a ocorrência de licitação deserta.

2.6. Este estudo prevê a ligação de 2 centrais VoIP virtuais na Nuvem que serão instaladas em redundância. A central funcionará com redundância
de funcionamento e de rota de ligação e deverá comunicar-se com as diferentes redes de dados utilizadas pela CONTRATANTE.

2.7. A tecnologia Voz Sobre IP (VoIP) busca a redução de custos nas despesas anuais com ligações telefônicas e justifica-se por se tratar de um
sistema que exige menor intervenção física, prazos de instalação de minutos e maior flexibilidade, frente as soluções de telefonia tradicionais.

2.8. Solução de telefonia fixa corporativa baseado na tecnologia Voz Sobre IP (VOIP), composta de recursos completos para sua operação,
incluindo fornecimento, instalação, atualização, configuração, manutenção preventiva, corretiva, operação assistida durante todo contrato de hardware e
software, sistema de gerenciamento e monitoramento em todas as unidades da SEJUS/DF:

2.8.1. Ramais IP com telefones IP;

2.8.2. Assinatura de Serviço Telefônico Fixo ilimitado para ligações: (Fixo-Móvel), (Fixo-Fixo), (LDN Fixo-Móvel) e (LDN Fixo-Fixo);

2.8.3. Serviços Trí Dígito - 125;

2.8.4. Serviços 0800;

2.8.5. Canais de Comunicação;

2.8.6. Software de gestão;

2.8.7. Treinamento;

2.9. A pretensa contratação visa suprir as necessidades da SEJUS/DF, quanto à utilização do Serviço de Telefonia, sendo eles o serviço telefônico
Fixo Comutado - STFC, Longa Distância Nacional - LDN e solução de telefonia fixa corporativa baseada na tecnologia VOIP, na modalidade local para
possibilitar a execução das atividades diárias consideradas essenciais, da à importância e a necessidade dos serviços telefônicos fixos para as comunicações
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das diversas áreas internas, com os demais órgãos e entidades do Distrito Federal, de forma contínua, segura, rápida, eficiente e cuja ausência ou
indisponibilidade, mesmo que temporária, impactará diretamente no funcionamento das atividades finalísticas da SEJUS/DF.

2.10.   Trata-se do objeto cuja necessidade de contratação é frequente, seja em face de substituição pelo desgaste natural ou pela defasagem
tecnológica, seja em face de acréscimo de novos equipamentos em razão do aumento da demanda. Outra necessidade é manter o sistema de telefonia da
SEJUS/DF padronizado, com o objetivo de manutenção e disponibilização dos diversos sistemas da SEJUS/DF ofertados via sistemas WEB. Vale ressaltar, que
a alta demanda de tais equipamentos é imprescindível para garantir que os sistemas estejam on-line em pelo menos 99,8% do tempo. Há uma necessidade
clara na SEJUS/DF de possuir um ambiente seguro, funcional e altamente disponível para que possam ser entregues serviços de qualidade.

2.11. Ademais, é de grande importância o uso de equipamentos de TIC confiáveis, de modo a minimizar riscos de paralisação ou de
descontinuidade de atividades, mantendo constante a eficiência e a qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade.

2.12. Diante do exposto, de modo a garantir a continuidade dos serviços de telefonia desta SEJUS/DF, é necessário realizar a modernização do
sistema de telefonia da SEJUS/DF, de modo a suprir os usuários com equipamentos tecnicamente operacionais e tecnologicamente atualizados, inclusive,
cobertos por garantia técnica que permita sua reparabilidade e reduza as frequentes indisponibilidades.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A SEJUS/DF necessita diariamente dos recursos de telefonia para execução de suas atividades.

3.2. A modernização da infraestrutura de TIC e integração dos sistemas de comunicação de dados, voz e imagem objetiva reduzir custos,
aumentar a disponibilidade, segurança, mobilidade e integração dos serviços e prover o suporte a novos serviços, contribuindo no cumprimento da missão
da SEJUS/DF.

3.3. A produção de todos os colaboradores da SEJUS/DF depende intensamente do uso de tecnologia. Esse uso será intensificado com a oferta de
novos serviços a partir da integração da comunicação de voz à comunicação de dados e a partir do uso cada vez maior de dispositivos móveis.

3.4. Com o objetivo de modernizar os serviços de comunicação, a presente contratação visa a implantação de um serviço de telefonia efetivo,
moderno e robusto, e desta forma, proporcionar uma maior produtividade institucional e celeridade na resolução de problemas técnicos e administrativos
rotineiros do órgão.

3.5. Importante destacar que o sistema de comunicação e telefonia IP é um sistema de alta complexidade, o que requer o domínio de
conhecimento e serviços altamente especializados para que possa oferecer ambientes íntegros, disponíveis e seguros para os usuários da SEJUS/DF, sendo
eles externos ou internos.

4. DA JUSTIFICATIVA PARA SOLUÇÃO DE TIC

4.1. Motivação da Contratação:

4.1.1. Hoje a SEJUS/DF dispõe de centrais telefônicas que se encontram sem garantia contratual. Contudo são equipamentos antigos cujas
peças são cada vez mais difíceis de serem encontradas, esses equipamentos do tipo “PABX” são muito antigos e não possuem contrato de garantia ou
manutenção, pois foram adquiridos a mais de 10 anos, não tendo a SEJUS/DF qualquer gestão sobre o equipamento que permita monitorar
precisamente seu funcionamento ou sanar eventuais problemas de roteamento.

4.1.2. Uma falha desses equipamentos pode interromper os serviços de comunicação de voz da SEJUS/DF, prejudicando a produtividade
interna do órgão e a comunicação do órgão interna e externamente.

4.1.3. Além disso, por serem antigos, os equipamentos já estão atendendo na capacidade máxima e logo não podem suprir a demanda por
novos ramais.

4.1.4. Da mesma forma, não é possível que a equipe de Tecnologia da Informação e Comunicações da SEJUS/DF efetue manutenções
preventivas e corretivas no equipamento de modo a reduzir o risco de indisponibilidade do serviço.

4.2. A indisponibilidade dos serviços de voz sobre IP torna mais onerosa as comunicações de voz, justificando exigências de Acordo de Nível
de Serviço (ANS) que possibilitem disponibilidades ao percentual mínimo de 95% de todos os ramais instalados, os quais, quando indisponíveis, até o
limite de 5%, sejam mantidos dentro do ANS previsto.

4.2.1. É questão de evidente atualidade o fato de que o cenário global no qual as organizações públicas existem estão compelindo-as a
passarem por grandes transformações e modernizações tecnológicas.

4.2.2. Um dos grandes desafios atuais da SEJUS/DF é modernizar a solução de telefonia, a qual pelos motivos já expostos, tem uma crescente
demanda dos usuários internos e externos.

4.2.3. A comunicação entre as unidades da SEJUS/DF é realizada por PABX para algumas unidades e também de maneira descentralizada,
tendo um custo considerável de ligações entre a própria sede e demais localidades através do  contrato  06/2017-SEJUS/DF  - Processo SEI:  0400-
000708/2016, que está no 4º termo aditivo com vigência até 01 outubro de 2022 que contempla as unidades SEDE I, II e III, e contrato 17/2018-
SECRIA - Processo SEI: 00417-00005602/2017-08 , que contempla as unidades externas.  Os presentes contratos são  frutos da fusão da SEJUS/DF com
a SECRIA , por meio do Decreto Nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial n° 01 de 2019. A SEJUS/DF possui um legado de
equipamentos de  telefonia de diferentes fabricantes com tecnologia em desuso que não atendem a atual necessidade tecnológica.

4.2.4. Cabe destacar que o contrato atual nº 17/2018 tem vigência até o dia 21/11/2021   não será renovado, pois a empresa apresentou
junto à SEJUS/DF a Proposta (71118012) na qual informa  da impossibilidade de renovação de diversos itens contratuais, frente a descontinuidade da
tecnologia utilizada pela mesma.

4.2.5. Desta Feita, o  Presidente da Comissão elaborou o Relatório SEI-GDF  n.º 4/2021 -  SEJUS/DF/SUGET/UNITEC/DIAT (71104418)
ressalvando o seguinte:

"Os serviços relacionados à tecnologia NRES, a qual estará indisponível após o termo do contrato, são utilizados pela maioria das unidades
externas desta SEJUS/DF, e sua interrupção afetará a os serviços de linha fixa atualmente utilizados pela maioria das unidades externas desta
SEJUS/DF, e sua interrupção afetará a os serviços de linha fixa atualmente utilizados pelas seguintes unidades:
Conselhos Tutelares; 

Gerências de Meio Aberto e de Semiliberdade;
Unidade de Internação de Santa Maria e Núcleo de Atendimento Inicial - NAI; e
Núcleos Pró - Vítima e Estação Cidadania."

4.2.6. A comissão executora então concluiu   "pela não renovação contratual" pelos motivos acima expostos, pois acarretará à interrupção
dos serviços de telefonia de aproximadamente 70% das unidades externas da SEJUS/DF,  haja vista   que uma renovação parcial  impossibilitará a
SEJUS/DF em cumprir sua missão de atendimento de eficiência e com qualidade junto à população do Distrito Federal, sendo necessário à realização
de uma nova contratação para atender os serviços que não serão mais ofertados pela atual empresa contratada. 

4.2.7. É preciso reconhecer que, no mais das vezes, a coexistência de dois contratos com o mesmo objeto não reflete o melhor planejamento
possível. Organizar dois processos de contratação, empregar recursos financeiros e humanos na realização de dois procedimentos distintos e ainda na
gestão e na fiscalização de dois contratos que, ao final, terão por função satisfazer uma única necessidade, via de regra, não engendra conduta que se
coaduna com os princípios da eficiência e da economicidade. Nestes termos, a eficiência no campo das contratações públicas pressupõe a observância
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do dever de planejamento. A rigor, só há eficiência se o planejamento da Administração culminar na seleção da melhor solução, em face do menor
dispêndio possível de recursos financeiros.

4.2.8. A SEJUS/DF atualmente não dispõe de uma solução gerencial que efetivamente realize a gestão do serviço de telefonia que possibilite o
controle da utilização, a fiscalização e o acompanhamento do (s) contrato (s). Para que seja prestado um serviço com maior efetividade para os
usuários da solução e maior controle para a Comissão Executora do Contrato, é de extrema necessidade a unificação das informações atinentes que
subsidie as ações de planejamento como forma de antecipar gargalos nas comunicações da instituição, bem como da execução permitindo as
correções e o efetivo acompanhamento dos contratos, fazendo necessária a previsão de um sistema de gestão da solução.

4.2.9. Portanto, diante dos fatos narrados e visando a celeridade de uma nova contratação de telefonia, e tendo em vista que a vigência do
contrato de telefonia atual se encerrará no dia 21 de novembro de 2021,  e a atual contratada  apresentou resposta formal informando
a  impossibilidade de renovação de diversos itens contratuais, frente a descontinuidade da tecnologia utilizada,  conforme histórico anexado aos
autos no processo SEI:  00417-00005602/2017-08, documento:  68985627,  68986720,  70984445, 70984748,  71104418, torna-se imperativo à
realização de um novo processo de contratação, onde a solução de telefonia que venha a ser implantada na SEJUS/DF cumpra o exposto na presente
justificativa da contratação, além de atender ao Plano Diretor de Tecnologia e Comunicação - PDTIC , visando a continuidade dos serviços de telefonia
na SEJUS/DF, considerando que a interrupção da prestação de serviços ao público do Distrito Federal, causaria transtornos aos administrados.

4.3. Necessidade da Solução

4.3.1. A SEJUS/DF possui como missão institucional prestar serviços de alta complexidade com  definição de diretrizes para a política
governamental, bem como a coordenação de sua execução nas áreas da proteção, educação e orientação ao consumidor, além da defesa dos direitos
da cidadania, das crianças e adolescentes, dos idosos e pessoas vulneráveis, e nas políticas de prevenção às drogas. Também é  responsável por
supervisionar, fiscalizar e executar os contratos de concessão de serviços públicos de administração dos cemitérios e das funerárias do Distrito
Federal, aliados à produção e aplicação de conhecimentos, por meio de uma gestão ágil, efetiva e sustentável. Em decorrência disso, necessita de
serviços de comunicação/informações com níveis de excelência ininterruptas para a boa e regular realização e condução das suas atividades. Para
executar sua missão a SEJUS/DF depende dos recursos de comunicação de dados e voz.

4.3.2. A produção de todos os colaboradores da SEJUS/DF depende intensamente do uso de tecnologia. Esse uso será intensificado com a
oferta de novos serviços a partir da integração da comunicação de voz e imagem à comunicação de dados e a partir do uso cada vez maior de
dispositivos móveis.

4.3.3. As centrais telefônicas atualmente em uso são antigas, de difícil manutenção e estão operando na capacidade máxima,
impossibilitando suprir a demanda por novos ramais, prejudicando a produção dos colaboradores da SEJUS/DF.

4.3.4. A modernização da infraestrutura de TIC e integração dos sistemas de comunicação de dados, voz e imagem objetiva aumentar a
disponibilidade, segurança, mobilidade e integração dos serviços e prover o suporte a novos serviços, além de oferecer facilidade de manutenção e
configuração remota.

4.3.5. Essa modernização estabelece as bases para tornar os trabalhos dos colaboradores mais eficientes e eficazes através de uma
infraestrutura viabilizada para comunicações unificadas, integrada com processos de negócio, e suportada por parcerias e serviços.

4.3.6. Com a solução de telefonia VoIP, todas as unidades da SEJUS/DF , estarão interligados e poderão realizar transferências e ligações entre
suas unidades a custo zero.

4.3.7. A SEJUS/DF, como toda grande organização, tem gastos volumosos com serviços de telefonia, os crescentes desafios colocados para o
governo acabam induzindo o aumento da máquina administrava e, consequentemente, dos gastos com seus serviços.

4.3.8. Baseado no moderno princípio administrativo a SEJUS/DF vem pautando a aplicação de seus recursos na busca de obter o melhor
resultado com o menor dispêndio financeiro, visando atender as necessidades das suas unidades organizacionais, neste caso, optou-se pela
implantação do sistema de telefonia VOIP, que comprovadamente proporciona enorme economia para esse tipo de serviço, assim destacamos:

4.3.9. Independência de companhia telefônica: com esta solução a SEJUS/DF pode atender as suas necessidades de telefonia sem estar
conectado a operadora de telefonia, pois com o seu circuito de dados é possível utilizar uma operadora que não tenha presença física no seu
endereço, abrindo novas alternativas de fornecedores.

4.3.10. Benefício na economia: Ganhos de escala, pois apenas uma única rede para todas as aplicações. Economia co tarifas e custos de
telecomunicações com redução de 25% a 60%.

4.3.11. Benefício técnico: tecnologia conhecida e disseminada nos órgãos públicos. Requisitos de segurança são os mesmos praticados para as
redes de dados.

4.3.12. Benefício operacional: uma única empresa para administrar e manter uma rede de dados e voz; Integração com outros serviços e
sistemas; Flexibilidade operacional, facilitando mudanças, crescimento da rede e novas aplicações; Mudanças de ramais sem complicações;
Possibilidade de instalar e configurar independentemente de fornecedores; Não gera dependência de um único fornecedor; Não necessita de uma
fiação telefônica segregada da rede de dados; Fácil gerenciamento através de interfaces remotas;

4.3.13. Outro aspecto positivo está relacionado ao controle e gerenciamento da telefonia da SEJUS/DF, identificando, inclusive, o detalhamento
de cada demanda com o resultado final apresentado pela empresa CONTRATADA. No mesmo sentido, a contratação ora proposta tem o objetivo de
melhorar a qualidade dos serviços prestados aos usuários e apoiar tempestivamente os processos de trabalho e atividades da SEJUS/DF, garantindo
atendimento às demandas de todas as unidades vinculadas.

4.3.14. A pretensa  contratação atenderá também as solicitações contidas no processo: 00400-00025386/2021-10 e DOD-(66176949), que
aborda as adequações necessárias do CISDECA - Coordenação do Sistema de Denúncias de Violação de Direitos da Criança e do Adolescente,
conforme as normas Lei nº 5.294/2014, Decreto nº 37.896/2016 e Decreto nº 37.950/2017, o CISDECA deve funcionar de segunda à sexta, das 18h às
8h, e sábados, domingos e feriados, 24 horas, com uma central de telefônica para o recebimento denúncias de violações de direitos e o repasse de
orientações e informações relativas a temática de crianças e adolescentes no âmbito do Distrito Federal.

4.3.15. Segundo, no que se refere ao recebimento de chamadas, em cumprimento à legislação, em maio de 2021, a SEJUS/DF implementou o
Disque 125, linha gratuita, exclusiva para recebimento de denúncias de violações de direitos de crianças e adolescentes e de repasse de orientações e
pedidos de informação sobre temas relacionados aos direitos de crianças e adolescentes. Antes do Disque 25, as ligações eram recebidas mediante
três linhas telefônicas comuns (3213-0657, 3213-0763 e 3213-0766).

4.3.16. Para recepcionar as ligações, registrar os atendimentos e dar os encaminhamentos necessários, o CISDECA possui 09 (nove) servidores
que executam a escala de trabalho  de 24hx72h (três plantões com 02 servidores e um plantão com 02 servidores).  O fluxo de comunicação é
operacionalizado mediante o desvio de chamadas do disque 125 para celulares pessoais dos servidores, diariamente as 8h, quando ocorre a troca de
plantão, conforme acordado no Processo SEI 00400-00041885/2020-73.

4.3.17. No momento atual, todos os atendimentos são registrados em planilha Excel, sejam eles referentes a denúncias, a  informações e
orientações à população, bem como a prestação de apoio aos Conselhos Tutelares. Além disso, todas as denúncias são   registradas no Sistema de
Informação para Infância e Adolescência - SIPIA e encaminhadas ao Conselho Tutelar via SEI. As manifestações possuem circunstâncias dinâmicas e
específicas de acordo com a situação apresentada, podendo incorrer em atendimentos breves, de simples resolutividade e de caráter emergencial,
com elevado tempo e diferentes níveis de atuação.
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4.3.18. Parte significava desses dispêndios pode ser reduzida com processos de contratações eficientes e planejados previamente com o
objetivo de melhorar a qualidade técnica dos artefatos de contratação, ensejando ainda economia a SEJUS/DF. Na medida em que aproveita as
oportunidades de economia, a Administração Pública almeja obter melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em benefícios do
atendimento às demandas sociais. Com esta motivação, à SEJUS/DF busca propiciar o fornecimento de novos serviços agregados na Comunicação
Unificada - UC, bem como a redução de custos nas despesas anuais com suas ligações telefônicas.

4.3.19. Considerando a constante evolução da SEJUS/DF, criação de novas unidades de atendimento à população e o aumento do quadro de
colaboradores, que demanda constantemente os serviços de telefonia e vídeo através do sistema de telefonia e real possibilidade de redução de custo
nas ligações locais ou interurbanas devido ao uso de conexão da Internet entre as unidades da SEJUS/DF e até mesmo com outros órgãos do Governo
do Distrito Federal.

4.3.20. Considerando a facilidade e agilidade de implantação do sistema de telefonia VoIP (Voice over Internet Protocol) em uma infraestrutura
já existente na SEJUS/DF e a mobilidade do sistema de telefonia permitindo o uso de ramal VoIP em aparelhos móveis permitindo não só o uso por
voz mas também por vídeo com as facilidades de uma Comunicação Unificada.

4.3.21. Considerando à necessidade de modernização do sistema de comunicação e telefonia da SEJUS/DF, com a implantação de uma solução
de telefonia, que possibilite a utilização de novos recursos e funcionalidades aos usuários, além da possibilidade de gerenciamento das informações
estratégicas e maior controle das contas telefônicas por ramal ou por usuário.

4.3.22. Nesse sentido, os recursos de comunicação devem estar disponíveis de forma ininterrupta de modo a promover a comunicação célere
intersetorial, interinstitucional e entre os usuários dos serviços da SEJUS/DF. Assim, há necessidade tempestiva de implementação da solução de
comunicação que acompanhe a evolução tecnológica, no tocante a formas de comunicação e a praticidade de comunicação fixa, que atenda as
características e peculiaridades dos serviços prestados pela SEJUS/DF e suas unidades institucionais.

4.3.23. Buscando promover a gestão com foco nos usuário (interno e externo) e na qualidade dos serviços de TI, a referida contratação
pretende suprir a SEJUS/DF com solução de comunicação multimídia corporativa moderna, eficiente, de alta disponibilidade e com baixo custo.

4.3.24. A SEJUS/DF, na condição de órgão de gestão da administração pública do Governo do Distrito Federal, busca a redução de custos nas
despesas anuais com suas ligações telefônicas. A presente propositura, visa disponibilizar uma solução de telefonia VOIP,   que enquadra- se na
categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei nº 10.520/2002 e o Decreto nº 5.450/2005, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, nos termos dos citados diplomas legais.

4.3.25. A pretensa contratação visa suprir as necessidades da SEJUS/DF, quanto à utilização do Serviço de Telefonia, sendo eles Serviço
Telefônico Fixo Comutado - STFC, Longa Distância Nacional - LDN e solução de telefonia fixa corporativa baseada na tecnologia VoIP, na modalidade
Local para possibilitar a execução das atividades diárias consideradas essenciais, dada à importância e a necessidade dos serviços telefônicos fixos
para as comunicações das diversas áreas internas, com os demais órgãos e entidades no Distrito Federal, de forma contínua, segura, rápida, eficiente
e cuja ausência ou indisponibilidade, mesmo que temporária, impactará diretamente no funcionamento das atividades finalísticas desta Pasta.

4.3.26. A contratação objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que
garanta a boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos.

4.3.27. Por isso, faz-se necessário que a pretensa solução de Voz sobre IP composta com novos equipamentos substitua os equipamentos
antigos, defasados, sem garantia e sem manutenção e que vem apresentando problemas de roteamento de ligações, já que uma comunicação
telefônica moderna e efetiva entre as unidades institucionais é fundamental para SEJUS/DF atender a sua missão institucional.

5. DA JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA NO ETP:  (IN. 04/2014, ART. 12, INCISO IV)

5.1. O serviço a ser contratado, conforme detalhamento apresentado no ETP, considerou as particularidades do objeto, as especificações técnicas
definidas nas especificações técnicas e observou fielmente, em todas as etapas, aos princípios da eficiência e da economicidade e, em particular, a questão
do ganho em escala, seja em relação a quantidade de bens a serem contratados ou em relação ao tempo de duração dessa contratação, com o objetivo de
demonstrar qual arranjo contratual será mais vantajoso para a administração pública distrital.

5.2. Os cenários 2 e 3 do ETP, são alternativas que não exige investimento em infraestrutura nos locais onde o serviço será prestado, visto que a
rede GDFNET/DF da SEJUS/DF será utilizada como canal de comunicação. Como está rede já está instalada e preparada para a tecnologia de voz sobre IP, o
foco de investimento da contratada será em seus próprios detacenters (nuvem), que também serão utililizados por outros clientes, diluindo os custos para a
operadora e aumentando o interesse de participação na licitação.

5.3. Além disso, como a solução emprega ramais IP, elimina-se a necessidade de cabeamento e conectores próprios para telefonia, utilizando-se o
cabeamento e as tomas RJ 45 existentes nos locais de instalação, de forma compartilhada com os computadores. A alimentação elétrica dos ramais poderá
ser fornecida pelo próprio cabo de rede (tecnologia POE), para isto, basta que cada ramal IP seja instalado em um swtich POE, eliminando a necessidade de
tomas de energia adicionais nos locais de instalação. Outra vantagem será a eliminação de futuros contratos de manutenção telefônica, já que os ramais IP
serão fornecidos em regime de comodato, toda a manutenção e/ou substituição dos aparelhos será de responsabilidade da contratada.

5.4. Considerando os critérios de segurança e estabilidade os cenários 2 e 3 apresentam as melhores características, pois são menos suscetíveis a
escutas que a tecnologia analógica, apresentam flexibilidade, funcionalidades modernas que são desejáveis para melhorar o atendimento à população do
Distrito Federal, porém, a solução citada no cenário 3 traz um fator que representa maior custo de implantação e manutenção, pois inclui aquisição de uma
central telefônica (servidor) e  alguns equipamentos do tipo Gateway de telefonia, estes equipamentos deveriam ser mantidos em sala adequada, com
controle de temperatura e humidade.

5.5. A solução apresentada no  CENÁRIO 2, demonstrou neste estudo ser viável tecnologicamente, onde oferece em forma de serviço, central
PABX virtual em nuvem, com fornecimento de aparelhos telefônicos em comodato e planos de ligações ilimitados para fixo e moveis para qualquer estado
do Brasil.

5.6. Benefícios da contratação do sistema PABX em Nuvem:

5.6.1. Maior qualidade de voz

5.6.2. Como utiliza uma rede IP e conexão com a internet para fazer o tráfego de voz, o PABX em nuvem tem mais qualidade nas chamadas do
que os sistemas analógicos. Para aproveitar esse benefício ao máximo, é recomendado contratar uma operadora VoIP de confiança e contar com bons
aparelhos telefônicos e softphones.

5.6.3. Baixo investimento e redução de custos

5.6.4. O investimento inicial da telefonia em nuvem é muito baixo, se comparado às outras opções. Isso porque não é necessário montar toda
a infraestrutura de servidor e, em alguns casos, também é possível aproveitar os aparelhos que a empresa já utiliza. Além disso, as chamadas VoIP
costumam ter um custo menor, especialmente para longa distância.

5.6.5. Flexibilidade e integração

5.6.6. Esta é uma das grandes vantagens da telefonia em nuvem. Ela pode ser utilizada sem problemas por qualquer tipo de empresa. As
pequenas se beneficiam da implementação de baixo custo, instalação fácil e possibilidade de expansão sem altos investimentos. As grandes podem
contar com recursos de gerenciamento de ponta e integração aos sistemas já utilizados, como o CRM ou HelpDesk, o que leva a um aumento da
produtividade.

5.6.7. Além disso, como está hospedado na nuvem, o sistema pode ser acessado de qualquer lugar com conexão à internet disponível, de
computadores e dispositivos móveis. É a melhor opção para empresas que têm filiais, trabalham em home office ou pretendem mudar de escritório
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no futuro.

5.6.8. Instalação e configuração mais fácil

5.6.9. A instalação e configuração do PABX em nuvem é muito mais simples e rápida. Ele conta com a tecnologia plug-and-play. Ou seja: basta
conectar para começar a usar. Ele permite adicionar e alterar ramais sem passar cabos, por exemplo. Assim, tanto a implementação quanto mudanças
e expansões são facilitadas.

5.6.10. Funcionalidades modernas e praticidade

5.6.11. O PABX em nuvem é o que há de mais moderno em telefonia. Ele tem tudo o que um call center precisa para operar: DAC, URA e
discador automático. Também é possível gravar todas as chamadas recebidas e originadas, assim como fazer a captura de tela. Outra funcionalidade é
o correio de voz na web: cada ramal possui uma caixa postal com mensagem personalizada para receber recados quando estiver ocupado.

5.6.12. Destaca-se que, como a vigência prevista do contrato é de 12 meses, podendo ou não ser renovada, caso futuramente se identifique a
necessidade de mudanças no modelo, pela necessidade de evolução em virtude do amadurecimento do processo ou em virtude de outros problemas
supervenientes, a SEJUS/DF poderá se planejar para a contratação de um novo modelo, a exemplo de muitos órgãos que utilizam outras soluções.

5.6.13. Diante do exposto, a escolha do  CENÁRIO 2, é potencialmente mais econômica e vantajosa para a SEJUS/DF,   foi baseada nos
fundamentos técnicos, (vantagens) e (desvantagens), apresentados no Estudo Técnico Preliminar.

6. DO ALINHAMENTO EM RELAÇÃO ÀS NECESSIDADES DE NEGÓCIO E MACRO REQUISITOS TECNOLÓGICOS -  (IN. 04/2014, ART. 12, INCISO IV -
ALÍNEA B):

6.1. O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas do órgão. No mais, atende
adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e
caracterizam  a  economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui
relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos a aquisição proposta.

6.2. Sendo assim, ao analisarmos as necessidades de negócio e os Macro Requisitos Tecnológicos nota-se que estes estão estreitamente
interligados, pois os Macro Requisitos Tecnológicos preconizam a disponibilidade e qualidade e performance  na prestação de serviços de tecnologia, com
com qualidade e níveis de serviço de suporte técnico em vários níveis de atendimento, contribuindo significativamente com as necessidades dos usuários
internos (servidores) e externos (população).

7. DA JUSTIFICATIVA DOS ELEMENTOS TÉCNICOS

7.1. As especificações técnicas foram definidas no estudo técnico preliminar elaborado pela UNITEC/SEJUS/DF, com base em elementos técnicos
de outros órgãos, junto com a equipe de planejamento da contratação da secretaria e em consultas de mercado.

7.2. Os elementos técnicos descritos neste instrumento e em seus anexos são os mínimos necessários para assegurar que a contratação se dê de
forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, e ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos.

8. DA JUSTIFICATIVA PARA GRUPO ÚNICO

8.1. O § 3º do art. 3º da IN nº 2/08 prevê excepcionalmente a possibilidade de a Administração instaurar licitação global, em que serviços distintos
são agrupados em um único lote, desde que essa condição, de forma comprovada e justificada, decorra da necessidade de inter-relação entre os serviços
contratados, do gerenciamento centralizado ou implique vantagem para a Administração.

8.2. A licitação para fornecimento da solução de telefonia em único lote, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do
objeto. Sublinha-se que a solução é composta de itens que intrinsecamente exigem alto grau de integração: hardware, software, licenças, solução de
redundância. A agregação num GRUPO ÚNICO visa elidir o risco de incompatibilidade entre aplicativos, equipamentos e serviços inclusos cabendo a um
único integrador ofertar uma solução funcional composta pelos vários itens do mesmo lote.

8.3. A contratação da solução de telefonia VOIP por sua criticidade foi estabelecida em GRUPO ÚNICO para atender aos princípios da
economicidade, da razoabilidade e da transparência.

8.4. A contratação de empresa única para prestação dos serviços relativos a atualização,manutenção e ampliação objeto deste Estudo Técnico
Preliminar justifica-se por tratar de atividades inter-relacionadas, cujo fracionamento poderia comprometer a qualidade dos resultados esperados e ainda,
ocasionar maiores custos na fiscalização da execução dos serviços.

8.5. O fracionamento do objeto, inevitavelmente, implicaria em uma prestação de serviços mais onerosa e lenta, pois os custos com os insumos e
mão de obra certamente ficariam muito mais altos em comparação à execução desses mesmos serviços serem realizados por um único
fornecedor/prestador de serviços.

8.6. O julgamento da proposta será realizado pelo critério de menor preço por grupo, tendo em vista que os itens, apesar de divisível, fazem parte
de um complexo de sistema único de telefonia e videoconferência, interligados, sendo por este motivo imprescindível que a solução seja mantida por um
único fornecedor para não prejudicar o bom funcionamento do sistema, atendendo perfeitamente o disposto na Súmula 247- TCU.

8.7. No caso de várias empresas contratadas, se qualquer uma das etapas dos serviços não fossem realizadas com esmero e perfeição, haveria
impacto nas fases subsequentes e todo o conjunto ficaria comprometido, impossibilitando dessa forma, a apuração de responsabilidades na hipótese de
diversas empresas atuarem, de forma parcial e ou fracionada, na prestação do fornecimentos e serviços.

8.8. Ainda no que se refere à previsão de um único contrato, por oportuno, segue abaixo o posicionamento do Tribunal de Contas da União – TCU
que ampara a presente opção:

A)Acórdão nº 3.041/2008 – Plenário (sumário):
“O parcelamento do objeto licitado deve ocorrer quando a opção se comprovar
viável do ponto de vista técnico econômico, nos termos do art. 23, §1º, da Lei nº
8.666/93. Não caracteriza cerceamento de competitividade a realização de uma
só licitação com objetos múltiplos, se comprovado que o parcelamento implicaria
perda de eficiência e prejuízo técnico à Administração.”
B) Acórdão nº 2.864/2008 – Plenário (sumário):
“A divisão de contratação de da obra em itens não deve comprometer a sua satisfatória execução e a integridade do seu conjunto.”

C) Acórdão nº 678/2008 – Plenário (sumário):
“Se o parcelamento das obras, no caso concreto, mostra-se prejudicial ao gerenciamento dos serviços, é admissível a realização da licitação
única para contratação de execução de todas as etapas que compõem o empreendimento.”

8.9. Considerando o exposto, a aquisição do objeto deste Estudo Técnico Preliminar por adjudicação por menor preço global por lote justifica-se
pela vantagem econômica para administração, uma vez que o objeto se compõe de vários itens inter-relacionados e o seu agrupamento viabiliza a prestação
dos serviços por uma única empresa. Ademais, este modelo de contratação está atualmente presente em uma considerável parte da administração pública,
em função do alto grau de efetividade na prestação dos serviços.

9. DA JUSTIFICATIVA QUANTO AO ATENDIMENTO A COTA RESERVADA E/OU SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA NOS TERMOS DA LEI 4.611/2011

9.1. Registre-se que em virtude da especificidade do objeto, não será permitida a subcontratação compulsória prevista no art. 27 da Lei Distrital
nº 4.611/2011, vez que o objeto do presente Estudo Técnico Preliminar é amplamente comercializado por diversas empresas do mercado, justifica-se ainda
pela necessidade de compatibilização e uniformidade do objeto que compõe a presente licitação, não sendo aplicável cota reservada e nem subcontratação

25/10/2024, 17:41 SEI/GDF - 72844539 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82804224&infra_siste… 9/36



compulsória para as entidades preferenciais, sendo afastado conforme previsão do art. 9º, § 10, II e III  do  Decreto  nº 35.592/2014, que regulamenta o
tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais
previsto na Lei Distrital nº 4.611/2011, senão vejamos:

9.1.1. Luiz Rigolin ressalta que:

“... a subcontratação deve revelar-se, em princípio e antes de sua materialização, desejavelmente vantajosa para a Administração contratante e o particular
contratado, ou no mínimo indiferente para a Administração com relação à contratação mesma, ou seja 'não pior'  para o Poder Público que aquela
contratação originária. ”

9.2. Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, uma vez admitida a subcontratação, esta somente pode alcançar parte
do objeto contratado. Inclusive, recentemente esse Tribunal proferiu julgamento no sentido de que a subcontratação integral do objeto pactuado
desnatura o certame licitatório e justifica a apenação do agente que a autorizou. Deste modo, entende-se que não há formas de divisão do objeto que
não seja subcontratar uma outra empresa para atuar no mesmo local e com mesmo objeto, o que contraria veemente os julgados do TCU.

9.3. Por todo exposto, fica afastada a possibilidade de subcontratação compulsória, em harmonia com as Decisões n° 2236/2016, 743/2016
e 2943/2010; TCU: Acordão nº 2763/2013- Plenário.

10. DO ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

10.1. O processo de solução de telefonia VOIP corporativa, ora instruído, encontra-se alinhado com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação,
que tornou público com a Portaria nº 192, de 19 de julho 2019, O inteiro teor do PDTI da SEJUS/DF 2019-2023 está disponível para consulta no endereço
eletrônico: http://www.SEJUS/DF.df.gov.br/pdti/

10.2. Princípio: P14

10.3. Diretrizes: D02, D04, D05 e D11

10.4. Conforme o Documento de Oficialização da Demanda – DOD, que institui a equipe de planejamento da contratação, busca-se uma solução de
telefonia por IP, contemplando os seguintes objetivos:

1. Atualizar e padronizar o parque de equipamentos da solução de telefonia VOIP em todas as unidades da SEJUS/DF;

2. Melhor desempenho dos serviços e aplicações que utilizam redes de telefonia VOIP;

3. Maior flexibilidade para expansões e para novas implementações;

4. Garantia de qualidade de serviço de comunicações entre órgãos;

5. Incrementar a segurança da informação através da modernização do parque de equipamentos;

6. Atender às certificações e homologações de hardware e software para utilização de sistemas de telefonia VOIP;

7. Atender ao planejamento previsto no PDTIC-SEJUS/DF.

10.5. A solução a ser adquirida está alinhada as decisões estratégicas contempladas no Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI/SEJUS/DF:

Identificador
do Projeto Envolvidos Necessidade

prevista no PDTI Metas Ações

INFRA-09 SEJUS/DF

Implementar
soluções de
telefonia do tipo
IP de forma a
interligar todas as
localidades
geográficas da
SEJUS/DF;

M1. Garantir a disponibilidade
do ambiente e a continuidade
dos serviços de telefonia,
com o aumento da oferta de
serviços disponibilizados pela
UNITEC;

A1. Evoluir a solução de telefonia
atual para (IP), diminuindo o custo
operacional
de telefonia;

Legenda: INFRA = Infraestrutura     GOV = Governança       SIS = Demandas de sistema das áreas de negócios

11. DA ESTIMATIVA DA DEMANDA

11.1. Serviço DDR e linhas de ramais IP Virtuais intragrupo e local fixo para realização de ligações gratuitas entre as unidades da SEJUS/DF e
realização de ligações através do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), ou destas para outras redes de telecomunicações, incluindo serviços como:
mensagens, caixa postal, redirecionamentos, capturas.

11.2.  Tri dígito reservado para o CISDECA, 125, para utilizada na Coordenação do Sistema de Denúncias de Violação de Direitos da Criança e do
Adolescente, conforme as normas Lei nº 5.294/2014, Decreto nº 37.896/2016 e Decreto nº 37.950/2017, o CISDECA deve funcionar de segunda à sexta, das
18h às 8h, e  sábados, domingos e feriados, 24 horas, com a disponibilizada de um canal E1 utilizado na Cental PABX em Nuvem, para o recebimento
denúncias de violações de direitos e o repasse de orientações e informações relativas a temática de crianças e adolescentes.

11.3.  Número 0800 para recebimento de ligações gratuitas aos assistidos do CISDECA (local e DDD).

11.4.  Serviços de instalação, configuração e treinamento, além de suporte e manutenção pelo período de 12 meses.

11.5. A contratação dos serviços visa substuir integralmente os serviços dos 02 (dois) contratos STFC em suas diferentes
modalidades, o contrato 06/2017-SEJUS/DF  - Processo SEI: 0400-000708/2016, que está no 4º termo aditivo com vigência até 01 outubro de 2022 que
contempla as unidades SEDE I, II e III, e contrato 17/2018-SECRIA  - Processo SEI: 00417-00005602/2017-08, além de reduzir o consumo do contrato de
Serviço Móvel Pessoal corporativo.

11.6. Desta forma, segue descrito abaixo o levantamento do perfil de tráfego e quantitativo de ramais utilizados na Secretaria de Estado de Justiça
e Cidadania do Distrito Federal - SEJUS/DF,   visando a redução de custos nas despesas anuais na SEJUS/DF, a presente propositura objetiva oferecer um
sistema moderno de telefonia com um número menor de volumetria de minutos consumidos em comparação com as demandas especificadas nos contratos
atuais de telefonia da pasta, proporcionando um ganho de escala, pois apenas, economia das tarifas e custos de telecomunicações com estimativa anual de
redução entre 25% a 60%, segue o novo cenário proposta pela equipe de planejamento da contratação:

 
TRÁFEGO TOTAL ESTIMADO QTD. MINUTOS  MENSAL QTD. MINUTOS ANUAL
Chamadas locais Fixo – Fixo 25.119 301.428

Chamadas locais Fixo - Móvel 11.084 133.008
Chamadas a longa distancia fixo - fixo 1.165 13.980

Chamadas a longa distancia fixo - móvel 1.258 15.096
 

SEJUS/DF QTD DE RAMAIS IP
GAB 8

SECEX 4
ASSESP 2
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AJL 3
ASCOM 4
CONT 6

CDI 2
CONEM 2
CDPDDH 2

CDN 2
CDPROVITA 2

SECDCA 7
UNGEF 8

CEDICON 2
SUBIDOSO 6

SUAF 6
SUBSIS 190

SUBPCA 210
SUBED 14

SUBDHIR 30
SUBNAHORA 120

SUAG 110
SUBAV 44
SEPROJ 12
ASSEG 4

  800
 

12. DOS BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO ESCOLHIDA

12.1. A contratação escolhida objetiva alcançar os resultados descritos abaixo:

12.1.1. Benefícios Indiretos

12.1.1.1. Garantia da continuidade dos negócios da SEJUS/DF por meio de aquisição de uma solução tecnológica de telefonia baseada em
serviço.

12.1.1.2. Suporte aos negócios da SEJUS/DF por meio do aumento de capacidade da Tecnologia da Informação no atendimento e execução
das solicitações áreas de negócio pelo desenvolvimento e melhoria de soluções especializadas.

12.1.1.3. Alinhamento estratégico com as iniciativas da SEJUS/DF, garantindo a entrega de valor para que as áreas finalísticas consigam
atingir seus objetivos.

12.1.1.4. Redução de impactos para as áreas de negócio decorrentes de defeitos das soluções de telefonia ou da restrição de capacidade
de atendimento demandas e incidentes, os quais serão todos demandados à através de abertura de chamados com Acordo de Nível de Serviço
(ANS) baseado na gravidade de cada incidente.

12.1.1.5. Maior controle sobre a qualidade das soluções e, consequentemente, do provimento e guarda das informações, o qual será
realizado através Sistema de Gestão da Solução, com seus requisitos devidamente detalhados no Termo de Referência.

12.1.1.6. Adequação da relação entre e com avanço no processo de amadurecimento organizacional da SEJUS/DF, por meio da
remuneração baseada em unidades de ramais instalados, possibilitando uma gestão centralizada por parte da Administração Pública, utilizando
uma menor quantidade de Servidores Públicos na tarefa de acompanhar o Contrato e o serviço prestado, gerando efetividade no serviço e na
gestão do Contrato e cumprindo determinações da Instrução Normativa n.º 04/2010, Portaria n.º de 31 de dezembro de 2008 e Portaria n.º 31,
de 29 de novembro de 2010.

12.1.1.7. Cumprimento das determinações do Decreto-Lei n.º 200/67, mantendo os funcionários do quadro de servidores nas atividades
de gestão políticas de TI, enquanto se terceirizam as atividades operacionais correlatas.

12.1.1.8. Planejamento da execução físico-financeira do contrato, usando como unidade de medida o ramal ativo, com ligações nacionais e
ilimitadas, com a emissão de 01 (um) nota fiscal mensal, referente aos serviços descritos no objeto, analisados e atestados mediante resultados.

12.1.1.9. Melhoria dos processos internos de fiscalização e gestão de contrato e projetos da SEJUS/DF, visto que não haverá contas
telefônicas de operadoras.

12.1.1.10. Melhoria da qualidade dos serviços prestados pela SEJUS/DF, com adoção das melhores práticas de mercado incorporadas à
rotina diária unidade, com processos definidos e padronizados.

12.1.1.11. Modernização do sistema de comunicação e telefonia com a substituição do sistema legado por uma solução convergente e que
forneça funcionalidades aos usuários.

12.1.2. Benefícios Diretos

12.1.2.1. Aumentar o controle dos gastos relacionados à telefonia, possibilitando que os contratos de STFC (Serviço Telefônico Fixo
Comutado), outros relacionados, possam ser centralizados no mesmo certame, com uma única empresa, assim como armazenar todo controle
da documentação contratual, a fim de possibilitar a prestação de contas para os Órgãos de Controles interno e externo.

12.1.2.2. Racionalização dos recursos dispendidos na operação e manutenção do sistema de telefonia; com a adoção de um sistema
baseado em rede elimina-se a necessidade de manutenção de uma rede de comunicação dedicada para o sistema de telefonia, que passa a
compartilhar a rede de dados existente.

12.1.2.3. Possibilidade de integrar nas estações de trabalho dos usuários voz e dados, tornando a infraestrutura de comunicação
convergente. Desta forma, compartilha-se equipamentos e recursos humanos para diferentes tarefas.

12.1.2.4. Prover uma solução que possibilite fiscalizar o Acordo de Nível de Serviço (ANS) pactuado com foco na redução de custos,
redução de riscos ganhos de produtividade.

12.1.2.5. Permitir a geração de relatórios personalizados pelo usuário final, baseados em métricas e funcionalidades devidamente
detalhadas no Termo de Referência.

12.1.2.6. Redução de custo imediato nas ligações locais devido ao uso da Internet e da conexão da SEJUS/DF com as unidades tanto nos
edifícios SEDE 1,II,III e unidades externas.

12.1.2.7. Permitir a geração de alertas de monitoração via SMS de serviços e equipamentos computacionais usando o sistema de telefonia
integrada à rede IP de dados já existente.
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12.1.2.8. Substituir equipamentos antigos e defasados tecnologicamente por equipamentos novos e modernos, sendo então possível
desativar o sistema legado. A utilização de novos produtos, com garantia, resultará em uma melhor disponibilidade dos serviços.

13. DO PLANO DE TRANSIÇÃO

13.1. Afim de alinhar uma possível transição contratual e uma mudança de método de serviço, faz-se necessária a aplicação de um Plano de
Transição.

13.2.  O Plano de Transição deve prever:

13.3. O dever da Administração Pública em garantir continuidade dos negócios da SEJUS/DF e em manter a capacidade de atendimento de todas as
unidades e subunidades presentes nas estruturas do órgão;

13.4. O dever da SEJUS/DF em fornecer aos seus clientes internos e a sociedade soluções que agreguem valor ao negócio e atendam às
necessidades do cidadão no fornecimento de informações e serviços disponibilizados com qualidade e eficiência.

13.5. Conforme IN SGD/ME nº 1, de 2019, o qual dispõe:

"Art. 35. As atividades de transição contratual, quando aplicáveis, e de encerramento do contrato deverão observar: I - A manutenção dos
recursos materiais e humanos necessários à continuidade do negócio por parte da Administração; II - A entrega de versões finais dos
produtos e da documentação; III - A transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da Solução de Tecnologia da
Informação; IV - A devolução de recursos; V - A revogação de perfis de acesso; VI - A eliminação de caixas postais; e VII - Outras que se
apliquem.
Art. 36. Para fins de renovação contratual, o Gestor do Contrato, com base no Histórico de Gestão do Contrato e nos princípios da
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, deverá encaminhar à Área Administrativa, com pelo menos 60
(sessenta) dias de antecedência do término do contrato, a respectiva documentação para o aditamento.

Art. 37. Os produtos de software resultantes de serviços de desenvolvimento deverão ser catalogados pela contratante, observando-se os
normativos do Órgão Central do SISP quanto à disponibilização de software público."

13.6. Portanto, faz-se necessário prever, planejar e executar o plano de transição para garantir a continuidade dos serviços de telefonia prestados
na SEJUS/DF, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data final da vigência ou rescisão contratual, definindo os cronogramas de ações a serem
realizadas em conjunto entre a SEJUS/DF, a atual CONTRATADA e a vencedora deste certame e com seus entregáveis validados pelo Gestor do Contrato, fato
que deverá ter o seu custo previsto e diluído no contrato, afim de não gerar despesas sem cobertura contratual.

13.7. Durante a execução do plano de transição, a interligação operacional entre a central nova e a central antiga deve ser feita de forma
transparente e sem impactar a qualidade ou acordos de níveis de serviço previamente contratados.

13.8. Quanto ao encerramento contratual, será feito o Termo de Encerramento, incluindo o Plano de Transição Contratual, quando couber,
devidamente assinado por: Representante da CONTRATADA, Gestor do Contrato; Fiscal Técnico do Contrato; Fiscal Requisitante do Contrato; e Fiscal
Administrativo do Contrato (membros da CONTRATANTE citados no art. 29 da IN SGD/ME nº 1, de 2019), que, caso não nomeados em Diário Oficial, deverão
ser representados pelos gestores das respectivas unidades responsáveis.

14. DO ENQUADRAMENTO EM SOLUÇÃO DE TI

14.1. A solução ora pretendida se enquadra no conceito definido no art. 2º, inciso X da IN SGD/ME nº 1, de 2019: Art. 2º Para fins desta IN,
considera-se:

"X - Solução de Tecnologia da Informação: conjunto de bens e/ou serviços de Tecnologia da Informação e automação que se integram para o
alcance dos resultados pretendidos com a contratação;"

14.2. Em virtude da consideração acima, o entendimento acerca da conceituação apresentada na IN SGD/ME nº 1, de 2019 se baseia na integração
de bens e serviços de TI, tendo como finalidade o alcance dos resultados pretendidos pela contratação, que, no processo em questão, refere- se a solução
integrada de telefonia corporativa sobre VoIP.

14.3. Considerando que uma solução de TI engloba todos os elementos (bens e serviços de TI) necessários que se integram para o alcance dos
resultados pretendidos com a contratação, de modo a atender à necessidade que a desencadeou, pode-se afirmar que a contratação em questão
compreende uma solução de tecnologia.

15. DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DA SOLUÇÃO

15.1.  Deverá suportar criptografia ponto a ponto.

15.2. Deverá possuir autenticação e criptografia de forma nativa.

15.3. Os equipamentos necessários para conexão à rede pública deverão possuir certificado de conformidade técnica para telecomunicação,
emitido pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

15.4. Todos os componentes da Solução deverão estar comprovadamente homologados pela ANATEL.

15.5. O projeto técnico de instalação do equipamento deverá observar os requisitos mínimos exigidos pela ANATEL e ser atestado por Engenheiro
de Telecomunicações registrado no CREA.

16. DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

16.1. A Contratada e seus prestadores de serviço deverão respeitar a Política de Segurança da Informação e Comunicações da SEJUS/DF, bem como
as demais normas internas.

16.2. Todas as informações obtidas pela CONTRATADA quando da instalação da solução de TI deverão ser tratadas como confidenciais, sendo
vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a terceiros, devendo zelar por seus representantes, empregados e subcontratados pela manutenção
do sigilo absoluto de dados, informações, documentos e especificações técnicas, que tenham conhecimento em razão dos serviços executados, conforme
previsto no Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012.

16.3. Todas as informações, imagens e documentos a serem manuseados e utilizados são de propriedade da SEJUS/DF, não podendo ser
repassadas, copiadas, alteradas ou absorvidas pela CONTRATADA sem expressa autorização da CONTRATANTE, de acordo com os termos constantes no
ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO DEMANUTENÇÃO DE SIGILO, a ser firmado entre a CONTRATADA e seus empregados, disponibilizada cópia à
CONTRATANTE.

16.4. Os profissionais da CONTRATADA que atuarão na instalação da solução de TI receberão acesso privativo e individualizado sobre as tarefas que
lhe são confiadas, não podendo repassá-los a terceiros, sob pena de responder, criminal e judicialmente, pelos atos e fatos que venham a ocorrer, em
decorrência deste ilícito.

16.5. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou a utilização indevida de informações, bem como de documentos, imagens, gravações e
informações utilizados durante a prestação dos serviços.

16.6. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência imediata, por escrito, à CONTRATANTE, sobre qualquer anormalidade que verificar na instalação da
solução de TI.

16.7. Cada profissional a serviço da CONTRATADA deverá estar ciente de que a estrutura computacional da CONTRATANTE não poderá ser utilizada
para fins particulares, quaisquer ações que tramitem na rede e equipamentos da CONTRATANTE poderão ser auditadas.
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16.8. A Contratada, nos termos do artigo 8º da Lei nº 5.615/70 de 13/10/70 e demais dispositivos legais pertinentes, observará rigoroso sigilo
quanto à documentação recebida e manipulada e aos produtos intermediários e finais obtidos por meio dos serviços ora propostos.

17. DOS REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO

17.1. A execução dos serviços será avaliada por meio dos parâmetros de Níveis Mínimos de Serviço - NMS, conforme estabelecido no ITEM 38 -
desse Termo de Referência.

17.1.1. Os relatórios de evidências serão elaborados pela CONTRATANTE e apresentados aa SEJUS/DF, constando minimamente todos os
chamados atendidos no período de referência, com seus respectivos ANS previstos e realizados, além de informações gerenciais extraídos do Sistema
de Gestão da Solução.

17.1.2. O acionamento de possíveis falhas identificadas na execução dos serviços será via central de atendimento por telefone, pela web ou e-
mail.

17.1.3. Serão considerados comunicação formal entre as partes, com respectivo recebimento registrado, para efeito no âmbito administrativo -
aspectos contratuais (gestão comercial) e ordens de serviço (requisições de mudança, ativação, desativação e parametrização de serviços e
tratamento de informações sigilosas):

17.1.4. Ofícios ou e-mails destinados aos representantes, gestores e fiscais designados, dos setores contratuais, dos setores financeiros e dos
setores técnicos (estes últimos quando integrantes da Equipe de Gerenciamento do Contrato) de ambas as partes.

17.1.5. Será considerada comunicação formal entre as partes, com respectivo recebimento registrado, para efeito no âmbito operacional
(simples requisições de serviço, registro de incidentes, resoluções de problemas), a comunicação efetuada por meio da central de atendimento por
quaisquer funcionários da equipe da SEJUS/DF.

17.1.6. Para efeito de contabilização dos níveis de serviço, todos os registros da equipe da SEJUS/DF sobre eventuais não cumprimentos dos
níveis de serviço deverão ser feitos de imediato na central de atendimento por meio de solicitação explícita de registro de incidente informando data
e horário inicial do incidente, serviço e ativos impactados.

17.1.7. O encaminhamento formal de demandas, a cargo do Gestor do Contrato, deverá conter a definição e a especificação dos serviços a
serem realizados.

18. DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

18.1. Ordem de fornecimento de bens, comunicação via telefone e/ou e-mail.

19. DOS CRITÉRIOS DE AGRUPAMENTO DE ITENS EM GRUPO ÚNICO

19.1. Todas as funcionalidades a serem contratadas são interdependentes, formando uma única solução. Assim sendo, serão licitadas em GRUPO
ÚNICO e entregues/prestadas por uma única empresa de forma a não comprometer o seu funcionamento.

20. DA NATUREZA DO SERVIÇO

20.1. Este Termo de Referência trata de SERVIÇO COMUM, cujos padrões de desempenho e qualidade estão definidos por meio de especificações
usuais do mercado (art. 1° da Lei 10.520/2002, IN SLTI n°. 4/2008, Portaria SLTI n° 08/2009, Acórdão 2.471/2008- Plenário).

20.2. Dada a necessidade de completa integração entre as partes da solução, especificamente do GRUPO ÚNICO já desmembrado, o objeto possui
características de dependências entre os serviços a serem prestados que podem impedir ou não o parcelamento do mesmo. Para objetos de mesmas
características, cuja licitação foi avaliada pelo Tribunal de Contas da União em Acórdão nº 2.471/2008:

“A licitação de bens e serviços de tecnologia da informação considerados comuns, ou seja, aqueles que possuam padrões de desempenho e
de qualidade objetivamente definidos no edital, com base em especificações usuais de mercado, deve ser obrigatoriamente realizada pela
modalidade Pregão, preferencialmente, na forma eletrônica. (...).”
“Devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de tecnologia da informação geralmente atendem a protocolos, métodos e
técnicas pré- estabelecidos e conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais no mercado. Logo, via de regra, esses bens e serviços devem ser considerados comuns para fins de utilização da
modalidade Pregão (Lei nº 10.520/2002, art. 1º).”

21. MODELO DE CONTRATAÇÃO

21.1. Na busca da eficiência do gasto público na contratação de serviços de Tecnologia da Informação, na celeridade processual e na ampla
concorrência entre as licitantes, entende-se que estão presentes os elementos necessários ao enquadramento do objeto da contratação no art. 1° da Lei
10.520 de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada PREGÃO, para aquisição de bens e serviços comuns, a ser realizado na FORMA ELETRÔNICA, pelo MENOR
PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, Lei nº 10.520/2002, IN nº 05/2017, Decreto nº 7.892/2013 bem como nas condições previstas
neste Termo de Referência, bem como o teor dos Acórdãos nos 313/2004, 1.114/2006, 1.480/2007 e 1.172/2008, do Tribunal de Contas da União.

21.2. A licitação será realizada em GRUPO ÚNICO. Obrigatoriamente, os licitantes deverão ofertar proposta para todos os itens e subitens que
ocompõe.

22. QUANTIFICAÇÃO DO OBJETO

22.1. Tabela de Quantificação:

GRUPO ÚNICO
Grupo Único - Serviços de telefonia fixa comutada (STFC), baseado na tecnologia de Voz sobre IP - VOIP (Voice over Internet Protocol), em nuvem, composta por equipamentos

manutenção preventiva e corrretiva, transferência de conhecimento, ligações locais e nacionais para telefones fixos e móveis, assim como software de gestão da solução u
ITEM DESCRIÇÃO

1 Feixe E1, instalação de feixe digital E1 com 30 canais

2 Feixe E1, assinatura básica de acesso digital E1, com 30 canais
3 Tráfego Telefônico local em chamadas Fixo-Fixo (R$/Min). Feixe E1, serviço telefônico Comutado local fixo-fixo
4 Tráfego Telefônico local em chamadas Fixo-Móvel (R$/Min). Feixe E1, serviço telefônico comutado local fixo-móvel

5 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, habilitação terminal analógico não residencial. Unidade: serviço

6 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, assinatura terminal analógico não residencial.
7 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, ligações fixo-fixo
8 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, ligações fixo-móvel
9 Ligação de longa distância, LDN fixo-fixo

10 Ligação de longa distância, LDN fixo-fixo
11 Ligação de longa distância, LDN fixo-móvel
12 Ligação de longa distância, LDN fixo-móvel
13 Serviço de solução de telefonia fixa corporativa baseado na tecnologia voz sobre IP (VOIP), composta de recursos completos para sua operação, incluindo fornecimento,

instalação, configuração, manutenção preventiva, corretiva e perfectiva de hardware e software, canais de comunicação, sistema de gestão e aparelhos telefônicos IP, de
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especificações conforme Termo de Referência.
VALOR TOTAL

 

23. DO DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO:

23.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço contínuo de telefonia IP, utilizando os links de internet MPLS e/ou ADSL já disponibilizados
pela CONTRATANTE.

23.2. O serviço contratado será exclusivamente o ramal de telefonia IP funcionando, independente do hardware a ser utilizado pela proponente,
com ligações locais e nacionais.

23.3. O hardware utilizado na solução não poderá limitar o software e a evolução deste, otimizando as possibilidades de serviços da tecnologia
VOIP. Ex.: Agenda Web, Customização de Agenda Usuário, desenvolvimento de Aplicativos (Apps mobile), entre outros;

23.4. O sistema de gerência da plataforma deverá prover administração dos recursos de telefonia IP;

23.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima;

23.6. O contrato terá vigência inical de 12 meses, podendo ter a sua duração prorrogada por períodos sucessivos de 12 meses com vistas à
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, até o limite de 60 meses, conforme disposto no Art. 57, II, da Lei 8.666/93;

24. DOS REQUISITOS TÉCNICOS:

24.1. A empresa CONTRATADA deverá apresentar um conjunto de melhores práticas. Este conjunto de melhores práticas deverá conter todos os
parâmetros para o perfeito funcionamento da telefonia corporativa. Deverão ser cumpridos todos os requisitos em termos de capacidade, potencialidade,
desempenho e gerenciamento.

24.2. A empresa CONTRATADA deverá apresentar um Planejamento de Manutenção Preventiva e Corretiva de todos os componentes da Solução,
realizando testes mensais e detalhando-os no Relatório de Evidências da prestação do serviço do mês competente.

24.3. O Planejamento de Manutenção Preventiva e Corretiva deve resultar em boas práticas e agregar à rotina de manutenção, evitando assim
recorrência de problemas.

24.4. A solução deverá prever a instalação de 2 centrais VoIP virtuais na Nuvem  que serão instaladas em redundância. A central funcionará com
redundância de funcionamento e de rota de ligação e deverá comunicar-se com as diferentes redes de dados utilizadas pela CONTRATANTE.

24.5. O Servidor de telefonia IP deverá controlar de forma centralizada os demais elementos necessários à Solução, bem como oferecer seu
gerenciamento de forma centralizada.

24.6. Os componentes da solução deverão ser novos, não recondicionados e/ou não remanufaturados, sem qualquer uso anterior.

24.7. Todas as licenças de uso integrantes da Solução, sejam elas de software ou hardware, deverão ser válidas pelo período que durar a vigência
contratual.

24.8. A Solução deverá suportar ramais IP usando softwares do tipo softphones (aplicativos para smartphones, aplicativos para desktops Windows
10, entre outros).

24.9. A solução deverá prever o uso de softphones configurados com ramais IP em funcionamento em aparelhos celulares da SEJUS/DF, telefones e
desktop.

24.10. A Solução deverá ter a seleção e acesso na rota de menor custo (LCR - Least Cost Route).

24.11. A nova solução deverá incluir a portabilidade de todos os números telefônicos atualmente em uso pela SEJUS/DF;

24.12. A quantidade de entroncamentos de entrada e saída fornecida pela CONTRATADA deverá ser suficiente e necessária para evitar chamadas
perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico do objeto.

24.13. Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões de troncos de entrada e saída serão fornecidos pela CONTRATADA, sem
ônus de qualquer natureza para a CONTRATANTE.

24.14. A Solução deverá realizar de forma automática o provimento dos telefones IP, de forma que, ao se registrarem no controlador, sejam
automaticamente associados à VLAN de voz, sem necessidade de nenhuma intervenção manual.

24.15. Todos os elementos da Solução deverão suportar os protocolos IPv4 e/ou IPv6.

24.16. A Solução de telefonia IP deverá possuir interligação em rede com total transparência de suas facilidades e serviços.

24.17. Deverá suportar, para o entroncamento com a rede de telefonia pública, as seguintes sinalizações: MFC R2 Digital; ISDN (RDSI) PRI e BRI; e
QSIG (ETSI) ou SIP TRUNK.

24.18. A Solução deverá permitir configuração do "tempo de flash”.

24.19. A rede deverá suportar a configuração via DHCP e IP fixo manualmente.

24.20. O sistema da Central Telefônica deverá ser compatível com o protocolo de sincronismo de tempo NTP (Network Time Protocol).

24.21. A rede deverá suportar provisionamento através de protocolos seguros como HTTPS ou outro.

24.22. A rede deverá suportar a redundância no Servidor de chamadas.

24.23. A solução deverá manter todos os telefones de tri-dígitos e 0800 vinculados a esta SEJUS/DF;

24.24. A rede deverá ser monitorada pela CONTRATADA através de QoS segundo IEEE 802.1p/Q tagging (VLAN), Layer 3 TOS e DSCP, definindo
prioridade de tráfego para manter qualidade nas ligações e evitar tentativas de ligações por parte do usuário com falhas superiores a 02 (duas) vezes,
visando garantir sucesso na tentativa de ligação e sua respectiva qualidade.

24.25. A solução deverá possibilitar sobrevivência local quando ocorrer problemas que afetem a comunicação como um todo.

24.26. A sobrevivência local possibilitará comunicação entre os ramais da unidade até que o problema que venha afetando os serviços seja sanado.

24.27. A rede deverá utilizar o protocolo LLDP.

24.28. A rede deverá salvar LOG de eventos em servidor.

24.29. Quanto à Segurança: Deverá suportar criptografia para tráfego de sinalização e SRTP para tráfego de voz; deverá possuir autenticação e
criptografia de forma nativa e com indicação no display destas funcionalidades.

24.30. Os equipamentos necessários para conexão à rede pública deverão possuir certificado de conformidade técnica para telecomunicação,
emitido pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).

24.31. Todos os componentes da Solução deverão estar comprovadamente homologados pela ANATEL.

24.32. Todos os componentes da Solução deverã ser novos de primeiro USO.
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24.33. Deverá possuir hardwares e softwares necessários para a implantação de quaisquer funcionalidades inclusas.

24.34. Deverá possuir ou funcionar como repositório dos firmwares dos telefones IP, gerenciando a atualização de forma centralizada e automática.

24.35. O projeto técnico de instalação do equipamento deverá observar os requisitos mínimos exigidos pela ANATEL e ser atestado por Engenheiro
de Telecomunicações registrado no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

24.36.   A Solução deverá permitir a configuração de troncos e ramais do sistema, bem como modificação na numeração dos ramais sem a
necessidade da paralisação dos serviços.

24.37.  A Solução deverá suportar estar dimensionada e equipada para Discagem Direta a Ramal (DDR) sem a necessidade de módulos adicionais,
para qualquer ramal analógico ou IP.

24.38.  Nas interligações com a rede pública, a Solução de telefonia IP deverá permitir desabilitar o envio do número DDR do ramal, sendo enviado
ao invés disto um número chave programado na Central Telefônica.

24.39. A Solução deverá possuir distribuidor interno de chamadas com capacidade de distribuição circular, linear, ponderada, uniforme e simultânea.

24.40. A Solução deverá permitir a atribuição automática de CODECs por chamada estabelecida.

24.41. A Solução deverá permitir configurar ramais IP com recurso de chefe-secretária

24.42. Ainda sobre o recurso chefe-secretária, a solução deverá permitir mais de uma secretária por chefe, sendo que todas as secretárias podem
transferir direto para o chefe.

24.43. Deverá possuir sinalização acústica ou visual de uma segunda ligação, interna ou externa.

24.44. Os usuários da solução poderão utilizar as seguintes facilidades da solução:

a) Transferência de chamadas para qualquer ramal na rede, sendo elas entrantes ou saintes;

b) Redirecionamento de chamada para o correio de voz ou ramal associado;

c)  Rejeição de uma ligação;

d) Atendimento de uma ligação;

e) Colocação de uma chamada em espera;

f) Encaminhamento de chamada;

g) Captura de chamadas em grupo ou individual;

h) Grupos de busca do tipo sequencial, paralelo ou cíclico;

i) Consulta à agenda telefônica durante uma chamada em curso;

j) Rediscagem de chamadas perdidas e da última chamada efetuada;

k) Facilidade para ativar/desativar a funcionalidade do tipo “siga-me” para qualquer ramal desejado, sem o uso de hardware adicional, e com a
possibilidade de escolher pelo menos 2 (duas) variações de tempo de espera para o redirecionamento;

l) Acesso e notificação de mensagens de voz (Correio de voz);

m) Facilidade para bloqueio de chamadas diretas e a cobrar por ramal, sem o uso de hardware adicional;

n) Identificação do número de chamada (BINA) para todos ramais IP no display do terminal;

o) Realização de conferências com mais de um ramal e/ou número externo.

p)  Opção de gerar uma chamada entre ramais, buscando o nome do usuário a chamar.

24.45. Deverá possibilitar a categorização de ramais por tipo, com no mínimo as seguintes classes de categorização:

a) RESTRITO: Nesta categoria, os assinantes poderão apenas efetuar chamadas entre os ramais da central. Será impedido, para este ramal, o
acesso ao tráfego externo, exceto por transferência ou operação de telefonista ou operadora;

b) IMPEDIDO DE ACESSO AO TRÁFEGO DDD, DDI E CELULAR: Compreendem os ramais que permitem o acesso apenas a chamadas locais a
telefones do sistema telefônico fixo de comutação. A estes usuários não é permitido o acesso a chamadas de telefones celulares;

c) IMPEDIDO DE ACESSO AO TRÁFEGO DDD E DDI: Esta categorização irá permitir a estes ramais os acessos apenas às chamadas locais,
incluindo os telefones celulares, sem a necessidade de intervenção de operador externo;

d) SEMI-PRIVILEGIADO (IMPEDIDO DE ACESSO AO TRAFEGO DDI): Neste caso, os usuários poderão efetuar chamadas locais e nacionais,
inclusive para telefones celulares, após a discagem de código de acesso. O acesso DDI será vetado;

e) PRIVILEGIADO OU IRRESTRITO: Aplica-se aos ramais que poderão efetuar automaticamente qualquer chamada local, DDD e DDI, através da
discagem do código de acesso.

24.46. Cada ramal poderá ser atribuído a um grupo de categorização de serviço. Os grupos de serviços poderão ser criados pelo administrador e
categorizados em função das facilidades permitidas. A criação, apagamento, atribuições de facilidades e retirada de facilidades dos grupos poderá ser feita
pelo administrador do sistema, através de interface de gerenciamento. O sistema deverá permitir a criação de no mínimo 15 grupos de classes de serviços.

24.46.1. Deverá permitir o cadastramento dos nomes dos usuários internos, de modo que, quando um ramal IP chamar outro ramal IP, deverá
ser mostrado o nome do usuário que está chamando, mesmo antes da ligação ser atendida.

24.46.2. Deverá prever gravação de ligações na nuvem por 30 dias, no final de cada mês subscrever e entregar à CONTRATANTE o arquivo com
todas as ligações gravadas;

25. APARELHOS TELEFÔNICOS IP

25.1. Os aparelhos telefônicos IP a serem fornecidos deverão ser de cores neutras, material resistente e fácil utilização.

25.2. Visando a uniformidade do parque, facilidade e agilidade na prestação dos serviços de manutenção, todos os aparelhos telefônicos deverão
ser, preferencialmente, da mesma marca e modelo.

25.3. Todas as informações apresentadas no visor dos aparelhos telefônicos da Solução deverão estar em língua portuguesa, escrito e falado no
Brasil, exceto termos usuais como, por exemplo: “mute”, “callback”, etc.

25.4. Quanto às Teclas de Função do Aparelho de Telefone IP:

a) Deverá possuir teclas de controle de volume (up and down).

b) Deverá possuir tecla de viva-voz.

c) Deverá possuir tecla de histórico e contatos.

d) Deverá possuir, no mínimo, 03 (três) teclas específicas para menu de funcionalidades junto ao display.

25/10/2024, 17:41 SEI/GDF - 72844539 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82804224&infra_sist… 15/36



e) Deverá possuir, no mínimo, 04 (quatro) teclas de navegação.

f) Deverá possuir teclas programáveis de discagem rápida e rediscagem do último número discado.

25.5. Quanto às Características Gerais do Telefone IP:

a) Deverá possuir viva-voz full-duplex.

b) Deverá possuir resposta de frequência de 150 Hz – 7000 Hz para operação com monofone e viva-voz.

c) Deverá suportar no mínimo os seguintes CODECs padrões de mercado:

I - G.711 (A-law e µ-law)

II - G.722 

III - G.729 ou G.729ª

IV - Sendo que estas codificações e compressões de voz deverão ocorrer diretamente no aparelho;

25.6. Deverá suportar detecção de atividade de voz (VAD - Voice Active Detection).

25.7. Deverá suportar geração de ruído de conforto.

25.8. Deverá suportar Geração de DTMF e transmissão de DTMF pelo tráfego RTP.

25.9. Deverá suportar transmissão dos pacotes de áudio com baixo delay.

25.10. Deverá suportar jitter e buffer adaptativo para compensar as condições de rede.

25.11. Deverá suportar cancelamento de eco.

25.12. Deverá suportar supressão de ruídos de fundo.

25.13. Deverá suportar toque de chamada diferenciado.

25.14. Deverá suportar login/logout do telefone.

25.15. Deverá suportar chamada em espera.

25.16. Deverá suportar audioconferência.

25.17. Deverá suportar discagem rápida e rediscagem.

25.18. Deverá suportar notificação de chamadas perdidas.

25.19. Deverá suportar desvio de chamada quando ocupado, de chamada quando não atendida, e desvio incondicional de chamadas.

25.20. Deverá suportar a funcionalidade do tipo “siga-me” para qualquer ramal e com o tempo de espera configurável para o redirecionamento.

25.21. Deverá suportar estacionamento de chamadas.

25.22. Deverá suportar captura de chamadas em grupo e de ramal específico.

25.23. Deverá suportar a opção de “não perturbe”.

25.24. Deverá possuir histórico de chamadas e lista de contatos.

25.25. Deverá possuir interface gráfica em Português, escrito e falado no Brasil.

25.26. Deverá possuir identificador de chamadas.

25.27. Deverá possuir indicador de mensagem de Correio de Voz (VoiceMail).

25.28. Quanto às Certificações e Normas do Telefone:

25.29. Deverá possuir certificação da ANATEL.

25.30. Quanto às Condições Climáticas do Telefone:

25.31. Quanto às Condições Gerais de fornecimento:

a) O telefone IP deverá ser fornecido em conjunto com um “path cord CAT 5E” com comprimento mínimo de 1 metro.

b) O telefone IP deverá ser fornecido em conjunto com fonte elétrica de alimentação bivolt com cabo da tomada de no mínimo 1,5 metro de
extensão.

25.32. Quanto às Linhas do Aparelho de Telefone IP:

a) Deverá suportar, no mínimo, 01 (uma) linha (Protocolo SIP IETF RFC 3261), mas também suportar o manuseamento de 02 (duas) chamadas
simultâneas.

25.33. Quanto ao Display do Aparelho de Telefone IP:

a) Deverá ser do tipo LCD com, no mínimo, 128x32 pixels de resolução.

b) Deverá possuir menu em idioma Português escrito e falado no Brasil.

25.34. Quanto às Características da Rede do Aparelho de Telefone IP:

a) Deverá possuir, no mínimo, 02 (duas) portas 10/100/1000 Mbps Ethernet com switch interno.

25.35. Quanto à Alimentação Elétrica do Aparelho de Telefone IP:

a) Deverá utilizar fonte de alimentação elétrica bivolt e cabo da tomada de no mínimo 1,5 metro de extensão.

25.36. A CONTRATADA deverá disponibilizar manual, simplificado, em PDF com OCR e impresso, para cada aparelho instalado.

26. APARELHO HEADSET

26.1. A solução deve garantir que o sistema seja compatível com as especificações técnicas dos aparelhos headset conforme descrito abaixo:

26.1.1. Aplicável em PC e Laptop;

26.1.2. Plug and Play, compatível com Win 7, Win 8 e Win 10 ou versão superior;

26.1.3. Controle de volume digital no cabo e In-line (via console do mixer multimídia);

26.1.4. Sigilo na transmissão (mute de gravação);

26.1.5. Operação e Sigilo de transmissão (mute de gravação) com indicadores luminosos (LED);

26.1.6. Microfone com cancelamento de ruído e haste flexível;

26.1.7. Protetor em courino hipoalergênico;
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27. SOFTPHONE

27.1.   A solução deve garantir que o sistema seja compativel com softphones SIP (RFC 3261), sendo estes softwares de Desktops (Windows 8,
Windows 10 ou versão superior) ou aplicativos móveis (Android e IOS);

27.2. Todos os softwares/aplicativos compativeis devem ser gratuitos;

27.3. Padrão de compressão/descompressão G.711, G729 a/b;

27.4. Interface gráfica em idioma português; 8.5. Instalação simples e fácil.

28. QUANTO AO SISTEMA DE GESTÃO DA SOLUÇÃO

28.1. Poderá este ser dividido em módulos, desde que atendam em contento às necessidades gerenciais, de monitoramento e operações para com
a Comissão Executora do Contrato.

28.2. Deverá permitir a gestão de todos os ramais contratados de maneira macro e micro através de aplicação de filtros, evidenciando a
disponibilidade em tempo real para ações preventivas e corretivas da CONTRATADA, assim como, auxílio na tomada de decisões da CONTRATANTE.

28.3. Deverá ser protegido por credenciais com níveis de permissão que permitam controlar os itens abaixo:

a) Cadastro, Alteração e Exclusão de Usuários e permissão de acesso;

b) Cadastro, Alteração e Exclusão de Grupos de Usuários com permissões de acessos;

c) Cadastro, Alteração e Exclusão de Grupos de Monitoramento limitando o usuário de visualizar registros sem permissão;

d) Cadastro, Alteração e Exclusão de Rotas de Entrada e Saída de Ligações;

e) Cadastro, Alteração e Exclusão de Troncos Analógicos, Digital e IP;

f) Cadastro, Alteração e Exclusão de Áudios e Música de Espera global e de transferência de chamadas;

g) Cadastro, Alteração e Exclusão de Ramais;

h) Cadastro, Alteração e Exclusão de Siga-me para Ramais, Departamentos, URA, Filas;

i) Cadastro, Alteração e Exclusão de Departamentos;

j) Cadastro, Alteração e Exclusão de Filas com a possibilidade de definir estratégias e toques para cada membro da Fila, Música de Espera
específica, Anúncio de Posição e Tempo de Atendimento para o Cliente, Anúncio para o Atendente e Definição de prioridade;

k) Cadastro, Alteração e Exclusão de URA com opções de 0 a 9 possibilidades de direcionar para Ramais, Áudio, Filas, Departamento, Grupos e
Sub-ura ilimitados;

l) Cadastro, Alteração e Exclusão de Salas de Conferência de Áudio com configurações de senhas de acesso para visitante e administrador e
configurações de áudios de anúncios e música de espera da sala;

m) Cadastro, Alteração e Exclusão de Regras de Horário com possibilidade de redirecionar chamadas para destinos com base em programação
de horários;

n) Cadastro, Alteração e Exclusão de Senhas de Discagem com permissões de realizar ligações e funcionalidades do sistema;

o) Cadastro, Alteração e Exclusão de CallBack ilimitados com opções de configuração de quantidade;

p) Cadastro, Alteração e Exclusão de Permissão e Bloqueio de Recebimento e/ou Realização de chamadas;

q) Grade de visualização de status e funcionamento de troncos e ramais avos, inativos, dispositivo, latência e IP;

r) Relatório de Volumetria e minutagem;

s) Deverá ter previsão de relatório de gravações com possibilidade de realizar download das gravações ou ouvir em player de áudio da própria
página sem a necessidade de realizar o download;

t) Configurações gerais do sistema;

u)  Agenda Pública e Privada;

28.4. O Sistema de Gestão da Solução deverá permitir que seja possível visualizar e monitorar parâmetros de desempenho, tais como: chamadas
em curso, ocupação dos troncos e realizar traces de chamadas.

28.5. O Sistema de Gestão da Solução deverá gerar relatório de status e estatísticas de funcionamento.

28.6. Os servidores do Sistema de Gestão da Solução deverão ter capacidade de processamento e armazenamento para importação de arquivos
gerenciáveis, preferencialmente no formato FEBRABAN (www.febraban.org.br), além de possibilitar o acompanhamento e identificação do uso por
unidade/setor em cada unidade da SEJUS/DF.

28.7. O Sistema de Gestão da Solução deverá permitir gerar a totalização automática e mensal das informações diárias das seguintes informações:
quantidade de chamadas, duração das chamadas, tipo das chamadas por usuário, por operadora e por central e com possível exportação de dados nos
formatos CSV, XLS e PDF OCR para programas editores de texto.

28.8. Os ramais deverão ser acompanhados em tempo real, com os seguintes status/cor: disponível/verde, ocupado/vermelho, indisponível/cinza.

28.9. O Sistema de Gestão da Solução deverá ter interface única, totalmente baseada em web, para cadastramentos, configurações, manutenção,
emissão de relatórios, de forma a garantir a gestão e operação centralizada tanto para administradores quanto para usuários do sistema.

28.10. O Sistema de Gestão da Solução deverá permitir cadastro de ramais com identificação de nome do usuário, e-mail, de usuário da telefonia,
categoria, localização, observações e período de vigência, e que permita acompanhamento do histórico de utilização de um ramal.

28.11. O Sistema de Gestão da Solução deverá permitir cadastro do organograma corporativo, associando os ramais às respectivas áreas e/ou
departamentos.

28.12. Quanto aos Relatórios:

a) Deverá permitir o envio de relatórios via e-mail, com ou sem compactação de arquivo, nos formatos RTF, DOC, HTML, CSV, XLS e PDF OCR.

b) Deverá possuir relatório de fluxo de ligações, que sumarize por dia o número de ligações e tempo utilizado das ligações.

c) Deverá possuir relatório de lista telefônica do usuário ou global, que sumarize as ligações efetuadas para números cadastrados na lista
telefônica.

d) Deverá possuir relatório de análise anual de utilização por ramal .

e) Deverá possuir relatórios sintéticos ou analíticos por Ramal, Usuário, Tronco, Data e Número Discado.

f) Deverá permitir o envio dos relatórios totalizados diários e mensais via e-mail para usuários pré-cadastrados.

g) Deverá permitir a análise de desempenho no atendimento das ligações por central, ramal ou sede da SEJUS/DF.
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h) O Sistema de Gestão da Solução deverá possuir relatório automático mensal sobre a disponibilidade dos ramais, contendo a porcentagem de
disponibilidade total da solução e o percentual de ramais instalados indisponíveis dentro de um mês, que poderá ser enviado via e-mail e exportado
em arquivo.

29. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DA SOLUÇÃO

29.1. A CONTRATADA deverá indicar, formalmente, um Engenheiro de Telecomunicações para coordenar o processo de instalação da solução, o
qual, atestará por parte da CONTRATADA o Termo de Aceite Definitivo com a CONTRATANTE;

29.2. A CONTRATADA deverá indicar, formalmente, um Preposto para acompanhar administrativamente o Projeto durante toda vigência contratual.

29.3. A instalação da solução deverá ser feita por técnicos devidamente habilitados.

29.4. Plano de Instalação, em até 05 (cinco) dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço (OS), contendo, no mínimo, as seguintes
informações:

a) Estratégia da implantação e cronograma de instalação;

b) Apresentação formal da equipe de trabalho que atuará na implantação;

c) Apresentação dos requisitos necessários e arquitetura do ambiente de produção (infraestrutura);

d) Informações técnicas da instalação de seus componentes.

29.5. A CONTRATADA deverá realizar a instalação no prazo previsto de 45 (trinta) dias corridos, que será contado a partir da emissão da Ordem de
Serviço pela SEJUS/DF.

29.6. O serviço de instalação deverá ser realizado no ambiente tecnológico da SEJUS/DF, que constituirá equipe técnica para o acompanhamento
dos serviços.

29.7. O serviço de instalação deverá compreender a plena implantação da Solução de Telefonia no ambiente da SEJUS/DF deixando�o
completamente operacional e funcional, independentemente da quantidade de ramais que vier a ser contratada.

29.8. Entende-se por plena instalação o Aceite Definitivo por parte da CONTRATANTE, observando todos os critérios do Termo de Referência.

29.9. A segurança da instalação da Solução de Telefonia observará os seguintes critérios:

a) A Solução, para efeito de segurança, deverá possuir um administrador que tenha poderes e condições de executar funções relativas à
segurança e integridade;

b) A Solução deverá possuir módulos específicos para controle e administração de dados e unidades de ramal, de maneira tal que se possa
incluir e excluir qualquer um destes elementos de forma sincronizada com o sistema de gestão.

29.10. O ambiente de integração com outras soluções deverá permitir que o serviço de telefonia não possa afetar a qualidade da internet das
unidades da SEJUS/DF.

30. SERVIÇO DE TREINAMENTO DA SOLUÇÃO

30.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de treinamento a, no mínimo, 01 (um) usuário local durante a instalação dos telefones de cada
unidade/departamento, visando o correto entendimento das funcionalidades dos equipamentos da Solução.

30.2. Deverão ser disponibilizados digitalmente em formato PDF OCR os manuais em língua portuguesa falada no Brasil contendo os assuntos
ministrados no treinamento.

30.3. Quanto ao conteúdo do treinamento, deverá abranger no mínimo os requisitos:

a) Procedimento de login/logoff do aparelho telefônico;

b) Uso do aparelho para realização de ligações para ramais internos/externos;

c) Botões do aparelho (rediscagem, chamadas perdidas, lista telefônica, correio de voz, captura de chamadas, siga-me, etc);

d) Funcionalidades da tela do aparelho (número do ramal, etc);

e) Configuração de todas as facilidades para os usuários de ramais do sistema;

f) Configuração de ramais em dispositivos móveis;

31. TREINAMENTO DO SISTEMA DE GESTÃO DA SOLUÇÃO

31.1. A empresa vencedora deverá realizar um treinamento “hands on” para 4 (quatro) profissionais do setor de TI das localidades de entrega
visando os seguintes objetivos:

a) Deverá proporcionar a equalização dos conhecimentos básicos sobre o Sistema de Gestão da Solução e suas ferramentas;

b) Deverá fornecer uma visão geral da ferramenta;

c) Deverá incluir a configuração da ferramenta;

d) Deverá englobar a administração da ferramenta (incluindo a gestão de usuários/definição dos perfis de acesso);

e) Deverá incluir a parametrização da ferramenta;

f) Deverá incluir a configuração de dial plan transparente;

g) Deverá incluir a geração de consultas e relatórios gerenciais;

h) Deverá incluir a operação da ferramenta voltada aos administradores, operadores e gestores das unidades e usuários;

i) i) Deverá incluir os procedimentos de consulta de dados e relatórios.

32. SUPORTE TÉCNICO E SEVERIDADE DE ATENDIMENTO

32.1. DO SUPORTE TÉCNICO

a) O suporte técnico deverá ser prestado em regime de 8x5 (oito horas por dia e cinco dias por semana) e será acionado peladisponibilização de
uma infraestrutura de atendimento, por telefone (via ligação gratuita 0800 ou local para a localidade de entrega da solução), pelaweb ou e-mail, em
língua portuguesa. Caso o atendimento se inicie em horário comercial, deverá ter a continuidade após o horário desde que a SEJUSnão cause motivo
para a não continuidade doatendimento.

b) A contratada deverá realizar a configuração PABX virtual e dos ramais de maneira a manter a correspondência número telefônico/ramal
existente na solução atual.

c) A contratada deverá manter suporte telefônico 24x7 e deverá substituir os aparelhos telefônicos que apresentarem defeito, durante toda a
vigência do contrato.

d) Os serviços de suporte técnico compreendem o atendimento para identificação e correção de falhas ou inconsistências detectadas nos
equipamentos, inclusive nas suas configurações e parametrizações, e também se aplica na prestação de informações necessárias ao esclarecimento
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de dúvidas, de forma a garantir o perfeito funcionamento e utilização dos equipamentos de acordo com o estabelecido nos manuais que
acompanham o produto.

e) Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deve manter em Brasília – DF, sede ou filial dotada de infraestrutura técnica adequada e
com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados para que não haja nenhum tipo de
interrupção no serviço prestado durante toda a vigência contratual.

f) A CONTRATADA deverá fornecer correções de bugs ou alternava para corrigir defeitos que façam com que os equipamentos não operem de
acordo com a documentação entregue.

g) A CONTRATADA deverá fornecer o suporte para aos equipamentos, da maneira aqui estabelecida, para a versão principal, então em vigor, e
para a versão imediatamente anterior, enquanto o fabricante fornecer o serviço de suporte a esta versão.

h) A CONTRATADA disponibilizará o serviço de suporte técnico para a solução adquirida durante o período de vigência contratual.

32.2. Entende-se por manutenção e suporte técnico:

a) O suporte técnico e o atendimento deverão ser ininterruptos e prestado em escala Comercial-Administrativo da SEJUS/DF, 08h às 18h, de
Segunda a Sexta, durante a vigência contratual;

b) Para operacionalização do suporte técnico, a CONTRATADA deverá disponibilizar uma central de atendimento ou disponibilizar os números de
telefone, endereços de correio eletrônico (e-mail) ou área em sítio da Web voltada para a abertura dos Chamados Técnicos;

c) A CONTRATADA deverá trabalhar, ininterruptamente, desde que o chamado tenha sido iniciado em horário de expediente, na solução dos
problemas até que a solução esteja novamente operando em regime normal de produção;

d) d) A CONTRATADA deverá identificar o chamado em até 01 hora após aberto.

32.3. Caso o chamado tenha sido aberto após o horário comercial, deverá este ser analisado até o final da primeira hora do dia útil subsequente;

32.4. Toda e qualquer solicitação formal feita pela CONTRATANTE deverá ser registrada pela CONTRATADA, em sistema informatizado para
acompanhamento e controle da execução dos serviços e, devidamente fornecida através de Relatório de Evidências no fechamento do mês.

32.5. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE sobre a descoberta de erros (bugs) no produto durante toda a vigência contratual. A
descrição destes erros e seus possíveis impactos devem ser divulgados para a CONTRATANTE, tão logo sejam identificados.

32.6. O serviço de suporte envolverá, ainda, a prestação das seguintes atividades, necessárias para garantir a operação contínua da solução de
telefonia:

a) Resolução de dúvidas e esclarecimentos relativos à utilização e configuração das funcionalidades dos equipamentos;

b) Validação da conformidade do ambiente da CONTRATADA em relação às regras de configuração do equipamento emitidas pelo fabricante;

c) Resolução de problemas de desempenho dos equipamentos;

d) Resolução de problemas que limitem ou impeçam o desenvolvimento e/ou execução das aplicações da CONTRATANTE que façam uso efetivo
das suas funcionalidades.

32.7. No caso de inviabilidade técnica de reparo do equipamento faculta-se à CONTRATADA promover a sua substituição, em caráter definitivo, por
outro novo, de primeiro uso e de mesmas características técnicas, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.

32.8. O atendimento de serviço de suporte será solicitado nas modalidades via web, correio eletrônico e telefônica.

32.9. O serviço de suporte será prestado em idioma português do Brasil.

32.10. A SEJUS/DF poderá efetuar um número ilimitado de chamados de suporte durante a vigência contratual para suprir suas necessidades de
utilização dos equipamentos.

32.11. Deverá ser fornecida a referência completa do canal de atendimento e suporte técnico do produto ofertado, com o telefone do(s)
responsáveis técnicos que possa(m) responder questionamentos sobre todas as características do produto em pauta. Por esse serviço, a CONTRATADA
deverá contemplar fornecimento de informações aos usuários sobre a situação e o andamento de ordens de serviço abertas, o registro, abertura e
encaminhamento de ordens de serviço para atendimento local e o retorno de chamadas e solicitações de usuários para esclarecimentos, orientações e
informações não colocadas à disposição no primeiro contato. A SEJUS/DF informará o grau de severidade do problema detectado, obedecendo aos
seguintes critérios de severidade.

32.12. DA SEVERIDADE

32.12.1. A LICITANTE vencedora deverá prestar serviços de operação após a instalação dos equipamentos e sistemas constantes neste de
Referência durante a vigência do contrato, visando o correto funcionamento dos equipamentos. Deverá assegurar a colocação em funcionamento das
instalações, garantindo a transferência de domínio técnico e operacional para as equipes de trabalho detalhando funções especificas de cada
tecnologia aplicada.

32.12.2. Em casos comprovados onde o atendimento do chamado não seja possível por comunicação telefônica ou por mensagens, deverá
fornecer técnico(s) especializado(s) on-site nas dependências da em horário comercial, devendo a reservar estação de trabalho para o(s)técnico(s).

32.12.3. A operação dos chamados abertos pelos usuários e/ou chamados de nível normal e semi-urgente deverão acontecer em dias úteis, em
horário comercial e coordenada por técnicos devidamente capacitados para solucionar possíveis problemas dos equipamentos e sistemas de telefonia
respondendo tanto pela parte técnica, quanto pela parte operacional dosistema.

32.12.4. Chamados de nível urgente serão abertos somente pelos membros técnicos da Comissão Executora do Contrato, para estes a deverá
ser comunicada através de ligação telefônica para seus prepostosindicados.

32.12.5. A deverá iniciar o atendimento de chamados de nível urgente em até 01 hora após identificação, podendo formalização ulterior devido
à urgência.

32.12.6. Devido ao serviço contínuo prestado pela SEJUS faz-se necessário a implementação do padrão de serviços técnicos a serem prestados
durante a vigência contratual, serão utilizados como parâmetros os níveis de atendimento que se referem ao prazo de atendimento e ao tempo para
reparo (TR), sendo considerados na execução do contrato 3 (três) níveis a saber:

a) O nível urgente: refere-se as panes na central que afetam mais de 30% (trinta por cento) dos usuários ou defeito em placa de
entroncamento, podendo este ser aberto a qualquer horário, desde que, abertos por integrantes da Comissão Executora, de forma ininterrupta
- 24 horas x 7 dias por semana através de ligação para os prepostos indicados;

b) O nível semi-urgente: refere-se às panes na Central que afetem de 5% (cinco por cento) a 29% (vinte e nove por cento) dos  ramais;

c) O nível normal: referem-se às panes na Central que afetem menos de 5% (cinco por cento) dos usuários e/ou unidades com
indisponibilidade no serviço e/ou outros chamados abertos por usuários do serviço.

32.13. DAS PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)

32.13.1. A CONTRATADA deve realizar rotinas de manutenção corretiva e preventiva dentro do ANS presente no bojo deste Termo de Referência,
mantendo a disponibilidade em tempo real de 95% dos ramais.

25/10/2024, 17:41 SEI/GDF - 72844539 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82804224&infra_sist… 19/36



32.13.2. A disponibilidade dos ramais acordada no ANS deve ser independente da disponibilidade dos enlaces de dados que interligam as
unidades da SEJUS/DF entre si e com a Internet.

Tabela de Níveis de Serviço e Penalidades:

NÍVEIS
PRAZO PARA

IDENTIFICAÇÃO DO
CHAMADO

PRAZO PARA
SOLUÇÃO DO

CHAMADO
PENALIDADE EM CASO DE ATRASO

URGENTE

1 hora, devendo este ser
iniciado através de ligação
direta ao preposto e seu
registro será ulterior ao
início do atendimento.

6 horas
corridas

Multa de 5% (cinco por cento) do
valor da Nota Fiscal competente ao
período, acrescidos de 0,5 por hora

subsequente, até a solução
completa do problema, até o limite

de 10%.

SEMI-
URGENTE 1 hora 8 horas

corridas

Multa de 3% (dois por cento) do
valor da Nota Fiscal competente ao
período, acrescidos de 0,5 por hora

subsequente, até a solução
completa do problema, até o limite

de 10%

NORMAL 1 hora 24 horas
corridas

Multa de 2% (um por cento) do
valor da Nota Fiscal competente ao
período, acrescidos de 0,5 por hora

subsequente, até a solução
completa do problema, até o limite

de 10%.

32.14. ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA SOLUÇÃO

32.14.1. Para fins de atualização de versão da Solução de Telefonia, a CONTRATANTE poderá solicitar a última versão que for lançada pelo
fabricante, podendo ser realizado apostilamento do contrato, caso necessário, não gerando custos adicionais à CONTRATANTE, durante o período de
vigência do contrato.

33. DISPOSIÇÕES GERAIS

33.1. A prestação dos serviços de telefonia corporativa será requisitada por solicitação formal do CONTRATANTE ou por meio de Ordem de Serviço
(OS), mensuradas em Unidades de Ramal a serem instalados e suas respectivas unidades.

33.2. As disposições e especificações contidas neste Termo de Referência serão parte integrante do Contrato, devendo ser observadas e atendidas
em sua plenitude. Na ocorrência de duplicidade de entendimento no texto deste Termo de Referência, as partes ajustarão as condições preservando-se o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e os resultados esperados pela execução contratual.

34. PRAZOS DE ENTREGA

34.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da assinatura do contrato e
Ordem de Serviço, devendo a CONTRATADA, nesse prazo, alocar materiais de instalação e mão-de-obra observados os horários de funcionamento da
CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados, assim como, o término
da instalação da solução de telefonia, previsto em 45 dias corridos.

35. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

35.1. Da entrega e do recebimento:

35.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da assinatura do contrato e Ordem de Serviço, devendo a
CONTRATADA, nesse prazo, alocar materiais de instalação e mão-de-obra observados os horários de funcionamento da CONTRATANTE, informando,
em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados, assim como, o término da instalação da
solução de telefonia, previsto em 45 (trinta) dias corridos.

35.1.2. A Licitante deverá considerar em sua proposta que a SEJUS/DF terá disponível em seu ambiente toda a infraestrutura suficiente para a
entrega do objeto.

35.1.3. Todos os itens deverão ser entregues em conformidade com o descrito neste Termo de Referência.

35.1.4. O desgaste natural ocorrido em virtude do uso dos produtos não deverá ser movo de alegação pela empresa do mau uso por parte do
usuário que possa ensejar a negativa na substuição do produto ou da cobrança de eventuais danos.

35.1.5. Após a entrega do item, a SEJUS/DF, deverá emitir o Termo de Recebimento Provisório no prazo máximo de 5 (cinco dias) dias corridos,
assinado pelo fiscal do Contrato.

35.1.6. Caso a CONTRATADA entenda necessário, poderá realizar os serviços em horário diverso do indicado acima, mediante prévia
autorização do fiscal do Contrato.

35.1.7. Todo o processo de execução do objeto deverá ser acompanhado e monitorado por profissionais da SEJUS/DF, para esse fim
designados.

35.1.8. O CONTRATANTE deverá emitir o ANEXO V – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, assinado pelo Fiscal Requisitante e
Fiscal Técnico do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da emissão do Termo de Recebimento Provisório.

35.1.9. Critérios de recebimento definitivo: Para emissão do recebimento definitivo os itens entregues serão comparados com as
especificações contidas neste Termo de Referência ou na Ordem de Serviço correlata.

35.1.10. Os serviços serão executados sob demanda, de acordo com as necessidade da CONTRATANTE. Sendo assim, não há garantia de
utilização total das quantidades previstas neste termo de referência ao longo da vigência do contrato.

35.1.11. Os serviços técnicos necessários para a instalação e configuração da solução são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

36. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA

 
Etapa da

execução da
solução

Serviços/bens envolvidos Tempo (em dias) Previsão de
desembolso

Entrega dos
equipamentos

pela
contratada

Todos os equipamentos e softwares
necessários para iniciar a instalação da

solução
D = data da entrega Nenhum
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Instalação da
solução

Finalização da instalação e configuração dos
componentes físicos e lógicos da solução

nos 3 prédios da SEJUS/DF e unidades
externas atendendo as especificações desse

Termo de Referência

Em até D+45 dias
corridos Nenhum

Assinatura do
Termo de

Recebimento
Provisório

Nenhum

Em até 5 dias úteis
do término da
instalação da

solução

Nenhum

Treinamento
da solução e

do sistema de
gestão da

solução tipo
"hands on"

Repasse de conhecimento para alguns
usuários da solução e funcionários da

contratada de acordo com o especificado
nesse Termo de Referência

Em até 15 dias úteis
do término da
instalação da

solução

Nenhum

Assinatura do
Termo de

Recebimento
Definitivo

Nenhum

Em até 15 dias úteis
do término da
instalação da

solução

 

Pagamento ao
fornecedor Nenhum

Em até 10 dias úteis
após a assinatura do

Termo de
Recebimento

Definitivo

Valor da estimativa de
preço referente ao
período de 1 mês

36.1. Finalizada a etapa de instalação e emitido o Termo de Recebimento Definitivo, o pagamento será feito como serviço continuado com
pagamentos mensais.

37. REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

37.1. Regime de execução do contrato - execução indireta por empreitada por preço unitário, conforme disposto no art. 6º, VIII, "b", da Lei nº
8.666/93.

 

38. NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS EXIGIDOS (SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS)

38.1. Em atendimento às diretrizes dispostas na Instrução Normativa SLTI/MP 02, de 30 de abril de 2008, o CONTRATANTE irá monitorar e medir os
níveis de serviço e garantir que os NMS – NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO sejam mantidos durante um período de tempo - mensal, trimestral ou semestral -
com base nos parâmetros que orientam a medição do tipo de serviço contratado.

38.2. Para este TERMO DE REFERÊNCIA serão considerados os NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (NMS).

38.3. Um modelo de contratação baseado em NMS exige competência para gerenciar o risco do negócio. O gerenciamento dos riscos do negócio
começa com a clara compreensão e revisão de objetivos comuns bem antes de assinar um acordo. Algumas das principais características que um prestador
de serviços deve proativamente procurar, antes da assinatura do acordo, são a capacidade e competência para executar o projeto, gestão de projeto
rigorosa, gestão de risco e mudanças de alinhamento.

38.4. As etapas do projeto devem ser concebidas de forma controlável onde os atrasos dos marcos intermediários não afetam o objetivo comum.
Isso também ajuda a evitar sanções associadas aos níveis de serviço.

38.5. A frequência de aferição e avaliação dos níveis mínimos de serviço será mensal, através de relatório circunstanciado, devidamente
confeccionado por membro da Comissão Executora do Contrato, devendo a CONTRATADA elaborar o Relatório de Evidências Mensal, mantido no sistema de
controle das demandas, apresentando-o a SEJUS/DF até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente. Constarão minimamente desse relatório todos os
chamados atendidos no período de referência, com seus respectivos ANS previstos e realizados, além de informações gerenciais extraídos do Sistema de
Gestão da Solução.

38.6. O conteúdo detalhado e a forma do Relatório de Evidências serão definidos pelas partes na reunião inicial do Contrato.

39. LOCAL E HORÁRIO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

39.1. Os serviços objeto deste termo de referência serão prestados nas dependências das unidades da SEJUS/DF e/ou da CONTRATADA, de comum
acordo entre as partes conforme descrito no Subitem 1.2 - Tabela do objeto;

39.2.  A SEJUS/DF responsabilizar-se-á por fornecer à CONTRATADA a infraestrutura física necessária à prestação de serviços efetuados em suas
dependências.

39.3. O deslocamento de prestador de serviço da CONTRATADA para realização de serviços nas instalações da SEJUS/DF, mesmo em casos
excepcionais, não implicará em nenhuma forma de acréscimo ou majoração nos valores dos serviços, bem como nenhum tipo de pagamento
correspondente a horas-extras, deslocamentos, hospedagens ou adicionais noturnos e ficará as custas da CONTRATADA..

39.4. Os serviços prestados pela CONTRATADA nas instalações da SEJUS/DF serão executados no horário de funcionamento deste, podendo haver,
em casos excepcionais, trabalho noturno ou nos fins de semana, nas seguintes situações:

39.4.1. Quando a Solução implantada na SEJUS/DF estiver inoperante;

39.4.2. Quando houver necessidade de implementação de rotinas ou implantação de produtos que necessitem de paralisação dos serviços
disponibilizados aos usuários, depuração de erros críticos, dentre outras.

39.5. Os serviços a serem realizados aos sábados, domingos e feriados pela CONTRATADA não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou
majoração nos valores dos serviços, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem como,
horas-extras ou adicionais noturnos.

39.6. Para fins de cálculo dos indicadores de nível de serviço, serão excluídos da contagem de dias úteis: sábados, domingos e feriados. Para horas
úteis, será considerado o intervalo das 08h às 18h.

40. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

40.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por representantes da SEJUS/DF,
especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 04/2010 e, no que couber, da Instrução
Normativa SLTI/MPOG 05/2017.

40.2. A CONTRATADA deverá possuir preposto, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto a
SEJUS/DF, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e receber as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual.
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40.3. O Acompanhamento e a Fiscalização dos serviços serão realizados pelos seguintes membros da Administração especialmente designados pela
SEJUS/DF, com as seguintes funções, denominados Equipe de Gerenciamento do Contrato (EGC):

40.3.1. Um Gestor de Contrato - servidor com atribuições gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas ao processo de gestão do contrato,
indicado por autoridade competente. Cabe ao Gestor do Contrato encaminhar demanda de correção de serviços; encaminhar indicação de sanções;
autorizar emissão de nota fiscal; encaminhar para a Área Administrativa eventuais pedidos de modificação contratual; manter o histórico de
gerenciamento do contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução do contrato;

40.3.2. Um Fiscal Técnico - servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa área para
fiscalizar tecnicamente o contrato. Cabe ao Fiscal Técnico avaliar a qualidade dos serviços; identificar as não conformidades técnicas com os termos
contratuais; verificar a manutenção das condições elencadas nos níveis mínimos de serviços exigidos;

40.3.3. Um Fiscal Administrativo - servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área para
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos. Cabe ao Fiscal Administrativo verificação de aderência aos termos contratuais; verificar a
manutenção das condições classificatórias (pontuação e habilitação técnica); verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

40.3.4. Um Fiscal Requisitante - servidor representante da Área Requisitante da solução, indicado pela autoridade competente dessa área para
fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação. Cabe ao Fiscal Requisitante avaliar a qualidade dos serviços;
identificar as não conformidades com os termos contratuais; verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
verificar a manutenção das condições elencadas nos níveis mínimos de serviços exigidos.

40.4. Os papéis e responsabilidades acima descritos podem ser alterados durante a execução do Contrato em função de novas alterações dos
normativos no âmbito do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – SISP.

40.5. O objeto deste Termo de Referência estará sujeito ao mais amplo e rigoroso acompanhamento da SEJUS/DF e/ou de empresa por ele
designada, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos serviços, obrigando a CONTRATADA a prestar todos os esclarecimentos necessários que
forem solicitados sem que isso incorra em qualquer custo para a SEJUS/DF.

40.6. Os membros da EGC promoverão o registro das ocorrências verificadas, durante a execução do Contrato adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

40.7. A atuação dos membros da EGC não diminuirá a responsabilidade da CONTRATADA, por quaisquer irregularidades resultantes de
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da SEJUS/DF.

40.8. Os membros da EGC poderão sustar, recusar, mandar fazer e refazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com a solicitação e/ou
especificação técnica e as constantes deste Termo de Referência, determinando um prazo para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos
em desconformidade com o solicitado.

40.9. As decisões e providências sugeridas formalmente pela CONTRATADA ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem as competências dos
membros da EGC, deverão ser encaminhadas formalmente por membro da EGC à autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis.

40.10. A SEJUS/DF fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes deste Termo de Referência, da Proposta da
CONTRATADA e das cláusulas contratuais acordados e demais normativos técnicos e administrativos da SEJUS/DF.

40.11.  Quaisquer exigências da fiscalização deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a SEJUS/DF.

41. FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

41.1. Item 1 – Solução de telefonia

41.1.1. O pagamento será realizado individualmente nos subitens 1.1, 1.2 , que serão pagos em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias
corridos, após o aceite de cada subitem.

41.1.2. A emissão de Nota Fiscal será mensal, ao fechamento de cada mês, devendo a empresa emitir o faturamento no primeiro dia útil
subsequente ao período competente.

41.1.3. Em regra, a emissão de faturas será única por mês (Global), porém, caso necessário, a SEJUS/DF poderá solicitar que seja emitido o
faturamento por subitens, ou seja, por Unidade da SEJUS/DF (subitens 1.1, 1.2).

41.2. Disposições Gerais

41.2.1. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária contra a
entidade bancária indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome e número do Banco, número da agência da conta
corrente em que deverá ser efetuado o crédito.

41.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe for
imposta em virtude de penalidades ou inadimplementos devidamente circunstanciados e justificados, ou que esteja com qualquer pendência junto ao
SICAF, sem que isso gere direito ao pleito de atualização.

41.2.3. A documentação de cobrança não aceita pela SEJUS/DF será devolvida à CONTRATADA para a devida correção, com as informações que
motivaram sua rejeição pela fiscalização.

41.2.4. A devolução da documentação de cobrança não aprovada pela SEJUS/DF não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a
entrega de produtos, a execução dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

41.2.5. A SEJUS/DF, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução parcial ou defeituosa dos serviços;

b) Existência de débito da CONTRATADA para com a União, quer proveniente da execução do presente Contrato ou de obrigações
ajustadas em outros contratos;

c) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atende à cláusula
infringida.

41.2.6. Para o pagamento, será realizada consulta para verificação da situação da CONTRATADA, relativamente às condições de habilitação
exigidas na licitação, na forma do art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.

41.2.7. Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de meio por cento ao mês ou seis por cento ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I = (TX/100) / 365 EM= I x N x VP,

onde:

I = Indíce de atualização financeira

TX = Percentual de taxa de juros mora
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anual EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento VP = Valor da parcela em atrasado

41.2.8. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos
e contribuições, conforme legislação em vigor.

42. REAJUSTE DE PREÇO

42.1. Será admitido o reajuste de preços dos serviços contratados, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme disposto no artigo 2º do Decreto nº 37.121/2016,  acumulado nos últimos
doze meses contados a partir da data de emissão desta proposta comercial.

42.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado:

42.3. Para primeiro reajuste: a partir da data de assinatura do CONTRATO;

42.4. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

42.5. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando o seguinte:

42.6. A partir da data em que se completou o cômputo mínimo de 01 (um) ano;

42.7. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos reajustes futuros.

43. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

43.1. Executar os serviços conforme especificações deste de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste de Referência e em sua proposta;

43.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

43.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

43.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou  função de
confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

43.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

43.6. Apresentar à quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

43.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

43.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

43.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas contrato,
devendo a relatar à toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

43.10. Relatar à toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

43.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

43.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação qualificação
exigidas na licitação;

43.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

43.14. A CONTRATADA ficará obrigada a possuir todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do
objeto deste de Referência;

43.15. Substituir todo e qualquer material defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária, negligência, imprudência, imperícia emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior sem ônus para a Contratante e sem implicar alterações nos prazos estipulados no presente de Referência;

43.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na
licitação;

43.17. A CONTRATADA quando demandada, deverá solicitar portabilidade numérica de forma a manter os números telefônicos, os protocolos de
solicitação de portabilidade em até 15 (quinze) dias após emissão da Ordem deServiço;

43.18. Nos casos em que as manutenções necessitarem de paradas das soluções, o deverá ser imediatamente notificado para que se proceda à
aprovação da manutenção ou para que seja agendada nova data, a ser definida pelo para execução das atividades manutenção;

43.19. Correrá por conta exclusiva da a responsabilidade pelo deslocamento de sua equipe aos locais de prestação dos serviços e manutenções, bem
como as despesas de transporte, frete e seguro correspondente, quando acionado pelo e não resolvido remotamente;

43.20. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo de 3 (três) dias úteis, quaisquer informações e esclarecimentos acerca da execução dos serviços
prestados, quando solicitada de ofício pela Comissão Executora designada da

43.21. A CONTRATADA deverá garantir a priorização de correções e melhorias dentro dos níveis de serviços estabelecidos no contrato;

43.22. A CONTRATADA deverá garantir disponibilização de correções e upgrade de versões e releases durante a vigência do contrato;

43.23. A CONTRATADA deverá iniciar em até 5 (cinco) dias úteis a execução do serviço após a assinatura do contrato: solução a que refere este
documento deverá estar implementada em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato;

43.24. A  CONTRATADA deverá emitir, sempre que solicitado pela relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços produzidos;

43.25. Responsabilizar-se perante a Administração pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem confiados ou aos seus
prepostos, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação da Administração, sob pena de glosa e/ou
retenção de qualquer importância que tenha direito a receber;

43.26. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações provenientes dos serviços realizados;

43.27. Disponibilizar aplicações de monitoramento da solução para a Comissão Executora do Contrato;

43.28. Não cobrar, em nenhuma hipótese, por serviços não prestados ou não completados;
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43.29. Realizar e apresentar laudo técnico à em até 10 (dez) dias úteis, sem ônus adicional à mediante solicitação;

43.30. Manter e disponibilizar à sistema de gestão de todos os dados relativos à prestação do serviço, inclusive os de minutagem por unidade e
minutagem macro, por um prazo de vigência do contrato, sendo fornecida ao final do contrato uma relação contendo todas essas informações, desde que,
devidamente solicitadas pela

43.31. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no montante de até
25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1° da Lei n°8.666/1993;

43.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveisdecorrentesdefatoresfuturoseincertos,devendocomplementá-los,caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

44. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

44.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

44.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

44.3. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativos e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conforme
disposto no art. 24 da IN SLTI/MP nº 04/2014;

44.4. Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

44.5. Informar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os novos locais para prestação da assistência técnica, caso ocorra remanejamento
de equipamentos para outras unidades da CONTRATANTE não informadas na Ordem de Fornecimentos de Bens;

44.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA;

44.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

44.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência;

44.9. Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

44.10. Designar servidores como responsáveis, ficando estes encarregados de:

44.11. Receber a comunicação de defeito realizada pelos usuários e, se for o caso, encaminhar o chamado à CONTRATADA;

44.12. Acompanhar e fiscalizar, sempre que entender necessário, o(s) técnico(s) da contratada em suas visitas;

44.13. Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades na prestação de serviços;

44.14. Manter atualizados os registros dos equipamentos em manutenção;

44.15. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a
necessidade de tal medida;

44.16. Comunicar-se à contratada qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto do contrato;

44.17. Proporcionar todas as informações para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades, dentro das normas do contrato;

44.18. Solicitar informações da CONTRATADA, que comprovem a adequação da quantidade e da qualificação do serviço, que atuam na prestação dos
serviços em operação. Com base nessas informações e/ou em eventuais ocorrências, que demonstrem que os serviços não estão sendo prestados a
contento, a SEJUS/DF, exigirá a imediata regularização de quaisquer desconformidades observadas, de modo que sejam preservados e mantidos os níveis de
serviço contratados;

44.19. Decidir pela implementação, ou não, de qualquer sugestão apresentada nos relatórios, assumindo a responsabilidade por problemas, que
porventura vierem a ser causados nos equipamentos e serviços da aplicação, em função de ter optado por não acatar determinada recomendação.

45. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

45.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a que:

45.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratação;

45.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

45.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

45.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

45.1.5. cometer fraude fiscal.

45.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à as seguintessanções:

45.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

45.2.2. Multa de:

45.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução
serviços, limitada a incidência a (45) dias. Após o quadragêsimo sexto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

45.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 5% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da obrigaçãoassumida;

45.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

45.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1, 2 e 3, abaixo;e

45.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração a
promover a rescisão do contrato;

45.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
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45.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até doisanos;

45.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF prazo
de até cinco anos

45.2.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 45.1 deste Termo de Referência.

45.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

45.2.7. As sanções previstas nos subitens 45.2.2, 45.2.3, 45.2.4 e 45.2.6 , poderão ser aplicadas à juntamente com as de descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

 

TABELA 1

 

OCORRÊNCIA PONTOS
PRAZO PARA

IDENTIFICAÇÃO DO
CHAMADO

PRAZO SOLUÇÃO

Não atendimento do telefone fornecido pela
CONTRATADA para os contatos e registro das

ocorrências
0,3 1 HORA 5 HORAS

Cobrança por serviços não prestados 0,3 2 DIAS úteis 1 MÊS – FATURA
SUBSEQUENTE

Cobrança fora do prazo estabelecido na
regulamentação pertinente 0,3 2 DIAS úteis 1 MÊS – FATURA

SUBSEQUENTE
Cobrança de valores em desacordo com o

contrato 0,3 2 DIAS úteis 1 MÊS – FATURA
SUBSEQUENTE

Não apresentar corretamente a Nota Fiscal
dos serviços prestados no mês, incluindo

detalhamento das chamadas e valor total do
serviço, que deverão conter todos os tributos,

encargos e descontos, conforme preços
contratados no processo licitatório

0,5 1 DIA úteis 15 DIAS corridos

Atraso na habilitação e ativação dos serviços.
O valor da pontuação deverá ser acrescido a
cada 12 (doze) horas de atraso além do prazo

definido para a habilitação/ativação

0,5 2 HORAS 12 HORAS

Atraso no atendimento e resolução após
notificação de ocorrências de interrupção na
prestação dos serviços. O valor da pontuação
deverá ser acrescido a cada 12 (doze) horas

de atraso além do prazo definido no
atendimento e resolução de ocorrências de

interrupção na prestação dos serviços

0,5 1 HORA 4 HORAS

Tentativas de originar chamadas que não
resultem em comunicação com o número

chamado, por motivo de congestionamento
na rede, superior a 4% (quatro por cento) por

evento

0,5 1 HORA 4 HORAS

Tentativas de originar chamadas que resultem
em comunicação com número chamado

inferior a 70% (setenta por cento) dos casos,
por evento

0,5 1 HORA 4 HORAS

Interrupção na prestação dos serviços, sem
comunicação prévia aa SEJUS, por evento 1 1 HORA 2 HORAS

Disponibilidade da Entrega do Serviço - no
MÍNIMO 95% (NOVENTA E CINCO POR

CENTO) MÊS*¹
1 NÃO SE APLICA NÃO SE APLICA

45.3. *¹ cabendo à CONTRATADA monitoramento e manutenção preventiva em tempo real da disponibilidade dos ramais e passar à CONTRATANTE
ferramenta que possibilite o mesmo, conforme descrição do item 28 - Quanto ao Sistema de Gestão da Solução.

45.4. Cabe ressaltar que o quantitativo de ramais indisponíveis que excedam 5% será motivo de glosa ou retenção.

 

TABELA 2

 
 

PONTUAÇÃO ACUMULADA (EM
PONTOS) DESCRIÇÃO

 
1 Advertência

 
2 Advertência

 
3 Glosa correspondente a 2% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção

 
4 Glosa correspondente a 3% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção

 
5 Glosa correspondente a 5% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção

 
6 Glosa correspondente a 7% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção
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7 Glosa correspondente a 10% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção

 
8 Rescisão Unilateral do Contrato

 

45.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

45.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até doisanos;

45.7. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF prazo de
até cinco anos;

45.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

45.9. As sanções previstas nos subitens  45.2.2.5, 45.6, 45.7 e 45.8, poderão ser aplicadas à juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

45.10. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12
(doze) meses anteriores ao fator gerador. Esta pontuação servirá como base para que a aplique as seguintes sanções administravas, de modo que, atingindo
o quantitativo necessário à configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o processoadministrativo.

45.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com a tabelas 3:

 

TABELA 3

 
GRAU DO

CHAMADO PENALIDADE EM CASO DE ATRASO

URGENTE
Multa de 5% (cinco por cento) do valor do Nota Fiscal competente ao período, acrescidos de 0,5 por

hora subseqüente até a solução completa do
problema, até o limite de 10%.

SEMI-URGENTE
Multa de 3% (dois por cento) do valor do Nota Fiscal competente ao período, acrescidos de 0,5 por

hora subseqüente até a solução completa do
problema, até o limite de 10%.

NORMAL
Multa de 2% (três por cento) do valor do Nota Fiscal competente ao período, acrescidos de 0,5 por

hora subsequente até a solução completa do
problema, até o limite de 10%.

 

46. HABILITAÇÃO TÉCNICA

46.1. Capacitação Técnica

46.1.1. A licitante deverá apresentar Declaração de Vistoria;

46.1.2. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada
neste Edital, o qual, para fins de comprovação da capacidade técnica, a empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecida por
pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando realizado ou estar realizando a execução dos serviços, compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência;

46.1.3. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compatível (eis) o(s)
atestado(s) que expressamente certifique (m) que a empresa já prestou serviços de telefonia fixa baseada na tecnologia VoIP, no mínimo 50%
(cinquenta por cento) do objeto deste Termo de Referência, ou seja, 400 ramais, devidamente acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT);

46.1.4. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que já forneceu
objeto semelhante ao deste Termo de Referência, serviço de telefonia fixa baseada na tecnologia voz sob IP, destacando-se a necessidade desses
atestados demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior;

46.1.5. Serão descartados os atestados de contratos que não utilizaram tecnologia IP nos serviços de telefonia;

46.1.6. A CONTRATADA deverá realizar apresentação de Registro ou inscrição na entidade profissional competente, neste caso o CREA, do
Engenheiro de Telecomunicações, responsável técnico pelo objeto licitado, o qual supervisionará todo processo de instalação, até o aceite definitivo
da solução;

46.1.7. Atestado de Capacidade Técnica Profissional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no
CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), comprovando que o(s)
profissional(is) indicado(s) pela empresa licitante atuou(aram) como responsável(is) técnico(s) na instalação de equipamentos com características,
vulto e complexidade compatíveis com as do objeto da licitação;

46.1.8. Outorga da Anatel para prestar Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC;

46.1.9. Outorga da Anatel para prestar Serviço de Comunicação Multimídia – SCM;

46.1.10. Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF;

46.1.11. Para fins de comprovação e diligência, o(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado e conter
obrigatoriamente:

a) Razão Social, CNPJ e endereço completo da empresa emitente;

b) Razão Social da CONTRATADA;

c) Número e vigência do contrato;

d) Objeto do contrato;

e) Descrição dos serviços realizados;

f) Declaração de que foram atendidas as expectativas do cliente quanto ao cumprimento dos cronogramas pactuados;

g) Local e data de emissão;

h) Identificação do responsável pela emissão do atestado, com nome, cargo e dados para contato (telefone e correio eletrônico);

25/10/2024, 17:41 SEI/GDF - 72844539 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82804224&infra_sist… 26/36



i) Assinatura do responsável pela emissão do atestado.

46.1.12. No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados aqueles apresentados por empresas participantes
do mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela empresa licitante ou que
tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da empresa licitante.

47. HABILITAÇÃO JURÍDICA

47.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

47.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

47.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a
participante sucursal, filial, franqueada ou agência;

47.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

47.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

48. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHALHISTA

48.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

48.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

48.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CPEND) - (certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU), inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212/1991 , às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU);

48.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

48.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido
pela Caixa Econômica Federal;

48.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

48.7. Visto a exclusividade do certamente para microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentação de Comprovante de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

48.8. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme
modelo anexo a este Edital;

48.9. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999;

48.10. Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco.

49. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

49.1. A estimativa de preços da contratação deve ser elaborada de acordo com o Decreto nº 39.453, de 14 de novembro de 2018, e suas
atualizações.

49.2. O Valor total estimado da contratação é de R$.

Subitem 49.2 - Tabela 1 - Valor total estimado da contratação
GRUPO ÚNICO

Grupo Único - Serviços de telefonia fixa comutada (STFC), baseado na tecnologia de Voz sobre IP - VOIP (Voice over Internet Protocol), em nuvem, composta por equipamentos
manutenção preventiva e corrretiva, transferência de conhecimento, ligações locais e nacionais para telefones fixos e móveis, assim como software de gestão da solução u

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD (A)

1 Feixe E1, instalação de feixe digital E1 com 30 canais Habilitação Única  do
Serviço 9  

2 Feixe E1, assinatura básica de acesso digital E1, com 30 canais Assinatura/mês 9  
3 Tráfego Telefônico local em chamadas Fixo-Fixo (R$/Min). Feixe E1, serviço telefônico Comutado local fixo-fixo minutos/mês 24.519  
4 Tráfego Telefônico local em chamadas Fixo-Móvel (R$/Min). Feixe E1, serviço telefônico comutado local fixo-móvel minutos/mês 10.684  

5 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, habilitação terminal
analógico não residencial. Unidade: serviço

Habitação Única do
Serviço 51  

6 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, assinatura terminal
analógico não residencial. Assinatura/mês 51  

7 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, ligações fixo-fixo minutos/mês 600  
8 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, ligações fixo-móvel minutos/mês 400  
9 Ligação de longa distância, LDN fixo-fixo minutos/mês 595  

10 Ligação de longa distância, LDN fixo-fixo minutos/mês 570  
11 Ligação de longa distância, LDN fixo-móvel minutos/mês 632  
12 Ligação de longa distância, LDN fixo-móvel minutos/mês 626  

13

Serviço de solução de telefonia fixa corporativa baseado na tecnologia voz sobre IP (VOIP), composta de recursos
completos para sua operação, incluindo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva, corretiva e
perfectiva de hardware e software, canais de comunicação, sistema de gestão e aparelhos telefônicos IP, demais
especificações conforme Termo de Referência.

ramais/mês 750  

VALOR TOTAL
 

50. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICA-FINANCEIRO

50.1. Será previsto no Edital.

51. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

51.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e
sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da Lei
nº 8.666, de 1993.
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51.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação,
acompanhada de a realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração.

52. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

52.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, com validade durante a execução do
contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

52.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 (noventa)  dias após o término da
vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 5/2017 - SEGES/MPDG.

52.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

I - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

III - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

52.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que
rege a matéria.

52.4.1. A apólice de seguro garantia somente será aceita após verificação no site da Superintendência de Seguros Privados-SUSEP.

52.5. A carta fiança e fiança bancária somente poderão ser prestadas por instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central, nos
termos da Lei nº 4.595/64 e da Resolução CMN nº 2325/96.

52.5.1. Para fins de comprovação da cláusula supra será consultada certidão de autorização de funcionamento emitida eletronicamente pelo
Banco Central do Brasil às instituições financeiras, a qual será aceita até 30 (trinta) dias após sua emissão.

52.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

52.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

52.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

52.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

52.10. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

52.11. Será considerada extinta a garantia:

I - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

II - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros,
quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h.2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 5/2017 -
SEGES/MPDG.

52.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à CONTRATADA.

52.13. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR.

52.14. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.

52.14.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os funcionários serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

52.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos funcionários vinculados ao Contrato no caso da não comprovação:

I - Do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou

II - Da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº
5/2017 - SEGES/MPDG.

53. DA NATUREZA DO SERVIÇO

53.1. O objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA se caracteriza como serviço de natureza continuada em função da sua essencialidade e habitualidade
para o CONTRATANTE, ou seja, uma eventual paralisação desses serviços pode implicar sérios prejuízos às atividades do CONTRATANTE. Nos termos do art.
15 da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017, “os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade
pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional”.

54. DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS

54.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no Art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, em
conformidade com o Decreto Federal nº 7.746/2012, que regulamenta o Art. 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios,
práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas estatais
dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais como menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

54.2. Diante do exposto, a contratação do serviço aqui especificado possibilitará rapidez na produção de resultados. Além disso, tal plataforma
possui uma arquitetura única para análise, aplicação e geração de relatórios, reunidas em uma interface extremamente amigável.

55. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

55.1. A contratação obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019 e
aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, bem como demais normativos constantes no Instrumento Convocatório.

56. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

56.1. Considerando a natureza dos serviços e o disposto no § único do art. 25 da IN SGD/ME n° 01/2019, a licitação será realizada na modalidade
Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço Global observando, como critério de julgamento, o preço global.
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56.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital.

56.3. As empresas licitantes deverão apresentar declaração que ateste a não ocorrência do registro de oportunidade, de modo a garantir o
princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme disposto na Lei nº 8.666/1993.

56.4. O agrupamento e adjudicação em Grupo é lícito, “desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem
relação entre si" (Acórdão TCU 5.260/2011-1ª Câmara). É certo que, conforme disserta o Acórdão TCU n° 861/2013, o “aumento da eficiência administrativa
do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura
constitucional e deve ser buscada pela administração pública”. Ao se admitir diversos fornecedores, além da perda de uniformidade e padronização da
solução, corre-se o risco de haver descompasso no fornecimento dos itens, além da elevação da complexidade dos procedimentos de gestão contratual. Por
outro lado, a admissão da adjudicação por item, desconfigura a caracterização da Solução de TI, vez que há riscos de perda da capacidade de integração dos
serviços, do potencial de compartilhamento de recursos e de descaracterização do objeto da licitação.

57. DO NEPOTISMO

57.1. Fica vedado a pessoa jurídica de contratar com o Governo do Distrito Federal, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção
seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça
cargo em comissão ou função de confiança por meio de contratos de prestação de serviço terceirizado, contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição
de bens e convênios e os instrumentos equivalentes. (Decreto nº 32.751/2011, de 04/02/2011, publicado no DODF de 07/02/2011 p 01.).

58. DA MANUTENÇÃO DE SIGILO

58.1. Em conjunto com a assinatura do Contrato, os Representantes Legais da CONTRATADA deverão assinar "Termo de Compromisso Manutenção
de Sigilo" e respeito às normas de segurança vigentes na CONTRATANTE (ANEXO II).

58.2. Os funcionários da CONTRATADA alocados na execução dos serviços deverão assinar "Termo de Ciência de Manutenção de Sigilo", atestando
a ciência sobre o "Termo de Compromisso Manutenção de Sigilo" assinado pelos Representantes Legais da CONTRATADA e ciência sobre as normas de
segurança vigentes. ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO e ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE
MANUTENÇÃO DE SIGILO.

59. DA VISTORIA

59.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17 horas, mediante agendamento prévio.

59.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a
abertura da sessão pública.

59.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

59.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. Nesse
caso, deverá a licitante declarar o pleno conhecimento do objeto, conforme ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA e ANEXO VIII -
DECLARAÇÃO DE VISTORIA.

60. DOS ANEXOS

60.1. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS

60.2. ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO DEMANUTENÇÃO DE SIGILO

60.3. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

60.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

60.5. ANEXO V – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

60.6. ANEXO VI - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

60.7. ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

60.8. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE VISTORIA

60.9. ANEXO IX - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

60.10. ANEXO X - LISTA DE ENDEREÇAMENTO IP DAS UNIDADES SEJUS/DF

61. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA DE PREÇOS

(Em papel timbrada da empresa)

 

GRUPO ÚNICO
Grupo Único - Serviços de telefonia fixa comutada (STFC), baseado na tecnologia de Voz sobre IP - VOIP (Voice over Internet Protocol), em nuvem, composta por equipamentos

manutenção preventiva e corrretiva, transferência de conhecimento, ligações locais e nacionais para telefones fixos e móveis, assim como software de gestão da solução u

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD (A)

1 Feixe E1, instalação de feixe digital E1 com 30 canais Habilitação Única  do
Serviço 9  

2 Feixe E1, assinatura básica de acesso digital E1, com 30 canais Assinatura/mês 9  
3 Tráfego Telefônico local em chamadas Fixo-Fixo (R$/Min). Feixe E1, serviço telefônico Comutado local fixo-fixo minutos/mês 24.519  
4 Tráfego Telefônico local em chamadas Fixo-Móvel (R$/Min). Feixe E1, serviço telefônico comutado local fixo-móvel minutos/mês 10.684  

5 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, habilitação terminal
analógico não residencial. Unidade: serviço

Habitação Única do
Serviço 51  

6 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, assinatura terminal
analógico não residencial. Assinatura/mês 51  

7 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, ligações fixo-fixo minutos/mês 600  
8 SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO, Descrição: STFC local para linhas diretas não residenciais, ligações fixo-móvel minutos/mês 400  
9 Ligação de longa distância, LDN fixo-fixo minutos/mês 595  

10 Ligação de longa distância, LDN fixo-fixo minutos/mês 570  
11 Ligação de longa distância, LDN fixo-móvel minutos/mês 632  
12 Ligação de longa distância, LDN fixo-móvel minutos/mês 626  
13 Serviço de solução de telefonia fixa corporativa baseado na tecnologia voz sobre IP (VOIP), composta de recursos

completos para sua operação, incluindo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva, corretiva e
ramais/mês 750  
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perfectiva de hardware e software, canais de comunicação, sistema de gestão e aparelhos telefônicos IP, demais
especificações conforme Termo de Referência.

VALOR TOTAL

 

À SEJUS,

 

Proposta que faz a empresa                                                     ,  inscrita  no CNPJ n.º                                              e inscrição estadual n.º                 ___ ,
estabelecida no(a)                                                                                                                                            , para futura contratação de empresa para fornecimento de Solução Integrada de Gestão
Administrativa, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos. Segue abaixo a planilha com as
quantidades:

 
 

Informações complementares da proposta:

Grupo Único –  Serviços de telefonia fixa baseado na VOIP (Voice over Internet Protocol), composta por equipamentos, licenças, instalação,
manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento, ligações nacionais ilimitadas, assim como, software de gestão da solução, usando como
unidade de medida o ramal.

Valor Total da Solução: R$                                  (VALOR POR EXTENSO)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos
serviços de telefonia, objeto desta licitação, com o emprego dos materiais necessários, utilizando apenas a internet da bem como já incluídos todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

Dados da empresa:

a) Razão Social

b) CNPJ (MF)nº                                                                                                  

c) Inscrição Estadualnº:                                                                                     

d) Endereço:                                                                                                       

e) CEP:                     

f) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o Contrato: Nome:          

g) Cargo:

h) CPF: _____________     RG:         _______-         

i) Dados Bancários:

j) Banco:                        Agência:                        

k) Conta Corrente:                        

l) Dados para Contato:

m) Nome:                                                                                         

n) Telefone/Ramal:                           _______ 

 

Declaramos, para todos os fins e efeitos legais, aceitar, irrestritamente, todas as condições e exigências estabelecidas no Edital e Termo de
Referência.

 

Declaramos, ainda, que inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com servidor ou dirigente
da SEJUS – Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal e que foi (realizada a Vistoria nas instalações da SEJUS,  tomando conhecimento dos
produtos e serviços a serem fornecidos e realizados / apresentada recusa formal de Vistoria), não sendo  admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores
do fornecimento de produtos, prestação dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

 

Local e data

 

Representante Legal

(Com carimbo da empresa) Cargo

CPF
 
 

62. ANEXO II - TERMO DE COMPROMISSO DEMANUTENÇÃO DE SIGILO

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

62.0.1. A empresa [nome da empresa], pessoa jurídica com sede em [endereço], inscrita no CNPJ/MF com o n.º [CNPJ], neste ato representada
na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, por tomar conhecimento de informações sobre o ambiente
computacional da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal – SEJUS/DF, aceita as regras, condições e obrigações constantes do
presente Termo.

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às informações restritas de propriedade
exclusiva da SEJUS/DF reveladas à CONTRATADA em razão da execução dos serviços objeto do contrato N.º [xx/aaaa], doravante denominado
simplesmente CONTRATO, bem como assegurar o respeito às normas de segurança vigentes naquele órgão durante a realização dos serviços.

2. A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível,
podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras,
fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, fitas, contratos, planos de negócios, processos,
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projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos,
definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, dentre outros.

3. A CONTRATADA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e expressa da SEJUS/DF, das
informações restritas reveladas.

4. A CONTRATADA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados
e/ou prepostos utilizem, de forma diversa da prevista no CONTRATO, as informações restritas reveladas.A CONTRATADA deverá cuidar para
que as informações reveladas fiquem limitadas ao conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou
prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e demais atividades relativas à prestação de serviços à
SEJUS/DF, devendo cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial das informações restritas reveladas.

6. A CONTRATADA declara conhecer e se compromete a seguir e divulgar entre seus colaboradores envolvidos na execução do CONTRATO a
Política Corporativa de Segurança da Informação da SEJUS/DF (Posic/SEJUS/DF) e normativos correlatos.

7. A CONTRATADA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos
cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente Termo, conforme especificado no instrumento
convocatório do processo licitatório que deu origem ao CONTRATO.A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente a SEJUS/DF qualquer
violação das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de
dolo.

9. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem autorização expressa da SEJUS/DF,  possibilitará a
imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre a SEJUS/DF  e a CONTRATADA sem qualquer ônus para a SEJUS/DF. Nesse caso, a
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todos os danos e perdas sofridos pela SEJUS/DF,
inclusive os de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo
judicial ou administrativo.

10. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de acesso às informações restritas da
SEJUS/DF.

 

62.0.2. E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a CONTRATADA assina o presente termo através de
seus representantes legais.

 

Brasília/DF,                de                                de 20           

 

[nome da empresa]

 

Nome/Cargo
 

63. ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

63.1. Por meio desta, o(a) Sr(a) [nome do(a) diretor, consultor, prestador de serviço, empregado ou preposto], CPF , ocupante do cargo [cargo que
ocupa] na empresa [Nome  (Razão Social) da empresa], CNPJ [número do CNPJ da empresa], declara sob as penas da Lei, ter tomado conhecimento do
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E RESPEITO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA VIGENTES NA SEJUS/DF, emitido por aquela empresa por
ocasião da assinatura do contrato N.º                  /20 , e se compromete a seguir, naquilo que lhe couber, todas as disposições do referido Termo.

 

Brasília/DF,                de                                de 20           

 

[nome da empresa]

 

Nome/Cargo

 

64. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

64.1. Declaramos que a empresa____________________________________, inscrita no CNPJ (MF) Nº_________________________, possui os
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública:

 

Órgão/Empresa Nº Contrato/ Aditivo
Vigência Valor Atual do

ContratoInício Término

         

         

Valor Total dos Contratos (Atualizados)  

 

 

Local e data

 

Assinatura e carimbo do emissor
 

65. ANEXO V – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

65.1. INTRODUÇÃO

65.1.1. Este Termo de Recebimento Definitivo declara formalmente a CONTRATADA que os serviços demandados na OS
nº________________(Doc. SEI) foram devidamente avaliados e atendem aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, e a partir desta data
obedecerá as regras e os prazos de garantia definidos no Contrato __________________(Doc. SEI).

 

65.2. IDENTIFICAÇÃO

Item da Nota de Empenho Descrição

   

65.2.1. Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso VIII, da Instrução Normativa nº 01/2019 SGD/ME,
que revogou expressamente a Instrução Normativa nº 04/2014, recepcionada pelo Decreto nº 37.667, de 29 de setembro de 2016, que os serviços
relacionados na tabela acima identificada atendem às exigências especificadas, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Termo de
Referência anexo ao Edital de Pregão Eletrônico nº _________.

 

Brasília, ____ de ________________de___________.

 

Fiscal Técnico Fiscal Requisitante Preposto

     

 

66. ANEXO VI - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

66.1. Este Termo de Recebimento Provisório declara formalmente a CONTRATADA que os serviços demandados na OS nº________________(Doc.
SEI) foram recebidos para análise das conformidades de qualidade, baseadas nos Níveis Mínimos de Serviço (NMS), constantes do Anexo IV do Termo de
Referência anexo ao Edital PE nº____________, para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso I, da Instrução Normativa nº 01/2019 SGD/ME, que
revogou expressamente a Instrução Normativa nº 04/2014, recepcionada pelo Decreto nº 37.667, de 29 de setembro de 2016.

 

Brasília, ____ de ________________de___________.

 

Fiscal Técnico Preposto

   
 
 

67. ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO

 

______________________________________(razão social da licitante), CNPJ nº __________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a).
______________________________________ (representante da empresa e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa),
portador(a) de CI/RG nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto do Pregão nº
___/2021 e concorda com todas as exigências con das no Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de execução dos serviços,
que ASSUME todo e qualquer risco por esta decisão e SE COMPROMETE a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, dos Projetos Básico e Executivos e
dos demais anexos que compõem o processo da presente licitação.

(Local e data)
Assinatura e carimbo (Responsável da empresa)

68. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

______________________________________(razão social da licitante), CNPJ nº __________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a).
______________________________________ (representante da empresa e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa),
portador(a) de CI/RG nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que vistoriou as dependências da área de TI da Secretaria
de estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, que concorda com todas as exigências con das no Edital e anexos e SE COMPROMETE a prestar fielmente os
serviços nos termos do Edital, dos Projetos Básico e Executivos e dos demais anexos que compõem o processo da presente licitação.

 

(Local e data)
Assinatura e carimbo (Responsável da empresa)

 

69. ANEXO IX - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
 

ORDEM DE SERVIÇO

 
INTRODUÇÃO

Por intermédio da Ordem de Serviço será solicitado formalmente à Contratada a prestação de serviço ou o fornecimento de bens
relativos ao objeto do contrato.

 
1 – IDENTIFICAÇÃO

Ordem de Serviço/OFB Nº:  
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Contrato nº:  
Contratada:  

Data da Emissão:   Área Requisitante do Serviço:  
Usuário Solicitante:  

E-mail: Telefone:
Solução de TI:  

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E VOLUMES ESTIMADOS

Item Descrição do Produto ou Serviço Métrica Valor
Unit. (R$) Quantidade/Volume Valor Total

(R$)
1          
...          

TOTAL  
 

3 – INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES
 
 

4 – CRONOGRAMA
Item referente ao Produto/Serviço Início Previsto Fim Previsto Prazo Máximo

       
 

5 – ARTEFATOS / PRODUTOS
Fornecidos A serem gerados e/ou atualizados

   
 

6 – CIÊNCIA
CONTRATANTE

Área Requisitante Gestor do Contrato
 
 

_______________________________
<Nome do Responsável pela área requisitante>

Matr.: <nº da matrícula>
Local, <dd/mm/aaaa>

 
 

_______________________________
<Nome do Responsável pela área requisitante>

Matr.: <nº da matrícula>
Local, <dd/mm/aaaa>.

CONTRATADA
PREPOSTO

 
 

_______________________________
<Nome do Preposto>

CPF: <CPF do Preposto>
 

Local, <dd/mm/aaaa>.   ______:_____horas
 
 

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 - DF

70. ANEXO X - LISTA DE ENDEREÇAMENTO IP DAS UNIDADES SEJUS/DF

 
SEJUS

Rede  Unidades   Endereço  
 10.238.232.0/22  Rodoferroviaria   Estação Rodoferroviária - Brasília
     
Rede  Unidades   Endereço  
 10.197.0.0/23  SAAN  SAAN Qd 01, Lt C - Ed. Comércio Local - Brasília
     

SEJUS - Anexo do Palãcio do Buriti 8º andar / 112 Sul
 Rede   Unidades   Endereço  
 10.200.2.0/23   Sejus  - 8º Oeste (DHCP_SW)  8º andar Anexo Palãcio do Buriti  - Brasília
      
     

Diretoria de Serviço de Segurança, Transporte e Acompanhamento Externo
Rede  Unidades   Endereço  
 10.197.4.0/23  DISSTAE  SGON QUADRA 06 LOTE ÚNICO BLOCO A  - Brasília
     

Conselhos Tutelares - CT
Rede  Unidades   Endereço  
 10.197.54.0/23  Águas Claras   Rua Manacã - Lote 02, Bloco  01, Lojas 12/14 
10.197.2.0/23 Arniqueiras Área de Desenvolvimento Econômico - ADE,  conjunto 28, lotes 19 e 20
 10.238.1.0/24  Brasília I - Sul   SCS QD 03, Bloco A, lote 11/12, loja 65, 1º Andar, Edifício Lettieri
 10.197.42.0/23  Brasília II - Norte   SEPN 513, Bloco D, Ed. Imperador, 1º Andar, Sala 131
 10.197.56.0/23  Brazlândia   Quadra 24 Lote 06/07 - Setor Tradicional
 10.197.58.0/23  Candangolândia   QR AO, Conjunto D, Casa 03 
 10.197.116.0/23  Ceilândia I - Norte   EQNN 5/7 NR. 2 Galpão - Mod "C"? 
 10.197.62.0/23  Ceilândia II - Sul   QNM 03, Conjunto P, Lote 08  
 10.197.60.0/23  Ceilândia III   QNN 13 AE Mód. B Sala 01 - Centro Cultural  
 10.197.16.0/23 Ceilândia IV  QNP 14 Conjunto K casa 18 P sul
 10.197.64.0/23  Cruzeiro   SRES Lote 03, AE Especial C, Setor Escolar 
 10.197.66.0/23  Estrutural   Setor Central ã?rea Especial 19 
 10.238.3.0/24  Fercal   DF 150, Km 12, Quadra 11 Casa 14, Engenho Velho 
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 10.197.68.0/23  Gama I   EQ 12/13 ã?rea Especial - Setor Oeste - Antigo Castelinho 
 10.197.32.0/23  Gama II   ã?rea Especial QD. 05, prã³ximo ao 9Âº Batalhã£o da PM, Setor Sul 
 10.197.70.0/23  Guarã  QE 26, Conjunto D, Casa 20 

 10.197.72.0/23  Itapoã  "Quadra 378 Conjunto N ã?rea Especial 01 - DELL Lago - Prédio
""TRE""" 

 10.238.4.0/23  Jardim Botânico  Condomínio Quintas do Sol Quadra 02, Casa 44 
 10.197.74.0/23  Lago Norte   SHIN CA05 Bloco I Salas: 4 e 5  Ed. Sant REGIS 
 10.197.76.0/23  Lago Sul   SHIS QI 11 ã?rea Especial No 01 
 10.197.78.0/23  Núcleo Bandeirante   3Âº Avenida, Bloco 910, Casa 01 
 10.197.38.0/23  Paranoã   Quadra 21 ã?rea Especial - S/N, ao lado do Centro de Saúde 
 10.238.5.0/23   Park Way   Quadra 08, Lote 05,Núcleo Rural - Vargem Bonita 
 10.197.82.0/23   Planaltina I   ã?rea Especial, Modulo "H"? Nº 06, Bloco F - CREAS - Sala 11 
 10.197.84.0/23   Planaltina II   Avenida WL 02 - Setor Administrativo - ADM - Regional 
 10.197.86.0/23   Recanto das Emas   Quadra 103 Conjunto 02 Casa 07 
 10.238.6.0/24   Riacho Fundo I   AC 03, Lote 13 - Praã§a Central - ADM - Regional 
 10.197.90.0/23   Riacho Fundo II   QN 7F Conjunto 04 Lote 05 
 10.197.92.0/23   Samambaia I - Sul   Quadra 308 Conjunto No 05 
 10.197.44.0/23   Samambaia II - Norte   QS 409 ã?rea Especial 02 
 10.197.94.0/23   Santa Maria I - Sul   ã?rea Especial B QR 209/309 
 10.197.96.0/23   Santa Maria II - Norte   QC 01 - ã?rea Especial - Av. Alagados 
 10.197.98.0/23  São Sebastião   ã?rea Especial S/N, QD. 101 - Administração Regional 

 10.238.7.0/24   SIA  SIA TRECHO 3/4, lotes 625 a 695, Loja 07 (subdivisão loja nº 03),
Brasília-DF

 10.197.50.0/23   Sobradinho I   Quadra 04, CL 12, Loja 06/07 
 10.197.100.0/23   Sobradinho II   AR 13, Conjunto 02 Lote 09 
 10.190.122.0/23   Sudoeste/Octogonal   Quadra 06 Lote 1.425 
 10.197.104.0/23   Taguatinga I - Sul   C12 ã?rea Especial S/N 
 10.197.102.0/23   Taguatinga II - Norte   QNA 33, Casa No 14 
 10.197.106.0/23   Tutelar do Varjão  Quadra 02 Conjunto A Lote 04 
 10.197.108.0/23   Tutelar do Vicente Pires   Rua 12 Chãcara 154/3, Lote 38 - Loja No 02 
     
10.197.130.0/23 Asa Sul EQS 307/308 Asa Sul - Centro 18 de Maio
     
 Total de Conselhos = 41    
     

Unidades de Internação - UI
 Rede   Unidades   Endereço  
10.197.0.0/23 UAI- Unidade de Atendimento Inicial SAAN
 10.197.120.0/23   Recanto das Emas - UNIRE   Estrada Contorno - Taguatinga/Gama - KM 03  
 10.197.126.0/23   Recanto das Emas - UNISS   Estrada Contorno Taguatinga/Gama Km 03 - Atrãs da UNIRE 
 10.197.122.0/23   Planaltina - UIP   Vila Nossa Senhora de Fãtima  Quadra 44/45  ã?rea Especial S/N 

 10.197.124.0/23  São Sebastião - UIPSS (dentro da
Papuda)  Fazenda da Papuda S/N  

 10.197.128.0/23  São Sebastião - UISS   BR 251, Nucleo Rural Aguilhada 
 10.197.18.0/24 Brazlandia - UIBRA  BR 080 com DF 415, Brazlandia.
 10.197.132.0/23   Santa Maria - UISM   Entre o Ribeirão Alagado DF 483 e a Cidade de Santa Maria 
 10.238.0.0/24   Gama - UIFG  Estrada Vicinal 361, área especial 2 nucleo rural alagados- Gama
     
  Total de Unidades de Internação
= 9     

     
Gerências de Atendimento em Meio Aberto - GEAMA

 Rede  Unidades   Endereço  
 10.197.28.0/23  Brazlândia   ã?rea Especial No 01 Lotes: K/L 
 10.197.30.0/23  Ceilândia I Qnn 13 Area Especial - Praca dos Direitos - Ceilandia Norte
10.238.139.0/24 Ceilândia II Qnl 30 Conjunto A lote - sala 201 a 206 Taguatinga Norte
 10.197.32.0/23  Gama   ã?rea Especial No 05 Lote: S/N  
 10.197.34.0/23  Guarã  EQ 15/26 ã?rea Especial No 01 - Prédio do CRAS 
 10.197.36.0/23  Núcleo Bandeirante   Avenida Central ã?rea Especial S/N Lote E 

 10.197.80.0/23  Paranoã  Av. Transversal, Quadra 18, Cj  O, Lote 01 - EDIFÍCIO RAINHA DA PAZ -
Paranoá/DF

 10.197.40.0/23  Planaltina   Av. Gomes Rabelo, Quadra No 19, Casa 25  

 10.197.42.0/23  Plano Piloto   SEP/Norte QD 513 Bloco D, nÂº 38, Salas 103 e 105 - Ed. Imperador -
Brasília

 10.197.134.0/23  Recanto das Emas   Quadra 602 ã?rea Especial Lote 01 
 10.197.44.0/23  Samambaia   QS 409 ã?rea Especial No 02 
 10.197.46.0/23  Santa Maria    Quadra Central 01 ã?rea Especial Avenida Alagados 
 10.197.48.0/23  São Sebastião   Quadra 101 Conjunto 08 ã?rea Especial S/N Residencial Oeste 
 10.197.50.0/23  Sobradinho   Quadra 04 CL 12 Loja 06/07 
 10.197.52.0/23  Taguatinga   QSB 14 Casa 37  
     
  Total de GEAMAs = 15    
     

Gerências de Semi Liberdade - GERSEMI
 Rede   Unidades   Endereço  
 10.197.110.0/23  Guarã  QI 06 Conjunto F, Casa 05 
 10.197.112.0/23   Taguatinga  I   Area Especial No 26 - Setor D Sul - (SANDU) 
 10.197.112.0/23   Taguatinga II   Area Especial No 26 - Setor D Sul - (SANDU)
 10.197.114.0/23   Gama   Quadra 43 Conjunto A, Casa 02 - Setor Central 
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 10.238.137.0/24 Recanto das Emas Rua 14, Lote 01 Rua Triângulo, Casa 02 - Metropolitana
10.197.118.0/23 Santa Maria Quadra 25 Casa 42 Setor Leste - GAMA
     
     
  Total de Semi Liberdade = 6    
     

Gerências do Centro de Artes Unificado - CEU das Artes
 Rede   Unidades   Endereço  

 10.195.218.0/24   Recanto das Emas   Estacao da Cidadania/ceu das Artes Quadra 113 Area Especial 01-
Recanto das Emas

 10.195.164..0/24   QNM 28  Ceilandia  QNM 28, A?rea Especial -Ceilândia Norte 
 10.195.152.0/24   QNR 02 Ceilandia  QNR 02,Ceilândia Norte 
10.238.20.0/24 Itapoa Praca dos Direitos Quandra 203 Dell Lago II
     
  Total de Centro das Artes = 4      
     

Nucleo de Atendimento as vitimas de Violencia - Pro-Vitima
 Rede   Unidades   Endereço  

10.238.36.0/24 Paranoa Qd. 05, Conjunto 03, Área Especial D, Parque de Obras - CEP 71.570-
330

10.238.127.0/24 Guara QELC Alpendre dos Jovens, Lúcio Costa, CEP 71.100-050
  Ceilandia Shoping Popular de Ceilandia  -Espaco Nahora 

  Recanto das Emas Estacao da Cidadania/ceu das Artes Quadra 113 Area Especial 01-
Recanto das Emas

10.238.20.0/24 Itapoa Praca dos Direitos Quandra 203 Dell Lago II
  Planaltina Fórum Desembargador Lúcio Batista Arante, 10º Andar
 10.238.232.0/22  Subsecretaria - SUBAV SAIN - Estação Rodoferroviária - Ala Central 70631-900
     
  Total de Pro -Vitimas : 08    
     

Subsecretaria de Modernizaçao do Atendimento Imediato ao Cidadão  - Na Hora
 Rede   Unidades   Endereço  
10.103.28.0/23 Brazlandia SCDN Bloco K, Loja 01/05 – Setor Norte - 72705-503

10.232.10.0/16 Ceilandia Setor M QNM 11 Shopping Popular de Ceilândia, Brasília - DF, 72215-
110

10.239.10.0/16 Gama EQ 55/56, AE Leste, St. Central - Gama, Brasília - DF, 72405-610
10.116.10.0/16 Riacho Fundo I Qe 12, Área Especial I - Riacho Fundo, Brasília - DF, 70297-400
10.220.10.0/16 Rodoviaria Setor de Diversões Norte - Brasília, DF, 70297-400
10.237.0.0/16 Sobradinho  Quadra 6 Área Especial 08 - Sobradinho, Brasília - DF, 73026-663
10.225.10.0/16 Taguatinga QS 3 Lote 11 Lojas 4 a 8 - Taguatinga, Brasília - DF, 71953-000
10.120.118.0/22 Central de Pericias  Setor Comercial Sul – Quadra 4 – Bloco A. Edifício Luiz Carlos

71. DISPOSIÇÕES FINAIS

71.1. A execução do contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-
lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº
8.666/1993.

71.2. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual
haja administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de
familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do Decreto Distrital nº 32.751, de 4 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre
a vedação do Nepotismo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal.

71.3. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles
necessários, de agente público de órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

71.4. Conforme o disposto no Art. 2° da Lei nº. 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão de obra infantil constitui motivo para a
rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

71.5. De acordo com que dispõe o Parágrafo único do Decreto nº. 34.031 de 12 de dezembro de 2012, havendo irregularidades neste instrumento,
entrar em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

72. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO - (IN. 04/2014, ART. 12, INCISO VIII):

72.1. A declaração da viabilidade da contratação expressa nesta seção apresenta a justificativa da solução escolhida, abrangendo a identificação
dos benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.

72.2. Nesse sentido, o planejamento em tela almeja os seguintes resultados:

72.2.1. Economia no valor da aquisição em função do ganho de escala;

72.2.2. Eficiência com a diminuição do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;

72.2.3. Efetividade com a padronização dos produtos e oferta de uma solução que objetiva maior produtividade e colaboração entre as
equipes;

72.2.4. Eficácia com o atendimento das necessidades de diversas unidades da SEJUS/DF previstas no PDTI;

72.3. Além disso, frisa-se que a presente contratação atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios a serem
alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis.

72.4. Considerando as informações do presente estudo, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL.

72.5. Salienta-se que documentos adicionais que embasaram este Estudo Técnico Preliminar constam na versão final do documento.

73. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

73.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em harmonia com a Instrução Normativa nº 4/2014 – Secretaria de Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 37.667, de 29 de setembro de 2016,  bem como em
conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das necessidades apresentadas pela Área Demandante. Além disso, atende
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adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a
economicidade, os riscos envolvidos são administráveis, pelo que RECOMENDAMOS a contratação proposta.

 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Integrante Técnico Integrante Requisitante Integrante Administrativo
 
 
 

_____________________________
ANDRÉ LUIZ AZEVEDO CHAVES

Matrícula:  247.666-5

 
 
 

_______________________________
OZLY KLEYTON OLIVEIRA SIQUEIRA

Matrícula: 217.959-8

 
 
 

______________________________
EVERALDO LIMA DE ANDRADE

Matrícula: 46.434-1

74. APROVAÇÃO

74.1. Considerando os termos do Decreto Distrital nº 40.205, de 30 de outubro de 2019, que recepcionou o Decreto Federal nº
10.024/2019,  APROVO  o presente Termo de Referência e ratifico a veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a ausência de
direcionamento do objeto em tela.

 

ALINNE CARVALHO PORTO

Subsecretária de Administração Geral

Matrícula 0217942-3

Documento assinado eletronicamente por OZLY KLEYTON OLIVEIRA SIQUEIRA - Matr.0217959-
8, Chefe da Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação, em 26/10/2021, às 16:41,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ AZEVEDO CHAVES - Matr.0247666-5,
Assessor(a) Especial., em 26/10/2021, às 16:44, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 72844539 código CRC= E3A19B85.
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